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Queremos viver da nossa arte. 


ANA PAULA DE ALMEIDA ROCHA (2020) 


RESUMO 


O presente trabalho vai tratar sobre a música enquanto expressão cultural e uma 

particularidade da capacidade teleológica do ser humano. Este trabalho de curso tratará 
a música a partir de duas concepções: enquanto expressão cultural, direito de todos que 
deve ser defendido em nossa sociedade e como denúncia das opressões vividas pelo 
povo negro desde a abolição até os dias atuais. Para a realização desse trabalho partiu- 
se dos seguintes objetivos: Problematizar as questões acerca da vivência da classe 
trabalhadora na música, e refletir como ela tem se tornado um instrumento de denúncia 
do racismo através do samba; Analisar como tem sido historicamente a inserção dos 
trabalhadores no mundo da música; Refletir quais as potencialidades que a música 
oferece para promover os direitos humanos; Analisar como as questões de raça 
impactam no acesso e vivências das pessoas negras na música, e por fim, demonstrar 
como a música se tornou historicamente um espaço de resistência através do samba. 
A fim de realizar este trabalho foi realizada pesquisa bibliográfica, documental e 
também foram utilizados trecho de alguns sambas. Ela está dividida em três capítulos, 
onde o primeiro vai tratar sobre as legislações em torno da música, os elementos 
históricos do escravismo até a chegada do capitalismo e o papel do terceiro setor no 
ensino musical. O segundo capítulo discute sobre a chegada do samba no Brasil, seu 
desenvolvimento e suas características para se tornar instrumento de luta contra o 
racismo. Já no terceiro capítulo foram escolhidos alguns sambas para fazer a reflexão de 
como esse ritmo tem se aliado a luta antirracista, e como instrumento de exaltação a 
identidade negra. Este trabalho de curso defende uma nova relação com a cultura e que 
ela contemple de forma efetiva a todos e todas. Que possa se enxergar na cultura e em 
especial, na música uma potencialidade e possibilidade de trabalho, possibilitando a 
garantia do direito de produzir obras culturais, e para, além disso, mostrar a 
necessidades da criação de políticas públicas em torno da cultura, da música e das artes 
em geral. Observamos ao final da pesquisa que a música enquanto expressão cultural 
pode ser utilizada como instrumento de luta contra o racismo e como instrumental 
pedagógico de trabalho para as/os profissionais do serviço social. 


PALAVRAS CHAVE: Música; Cultura; Samba e Racismo. 
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INTRODUÇÃO 


Em uma sociedade onde a todo tempo nossos direitos são postos em cheque, 
discutir o direito à música como trabalho e denúncia fica por vezes em segundo plano. 
Contudo, a arte sempre esteve a favor da luta pela democracia, como forma de 
expressão e reflexão. 

É importante para a formação em Serviço Social estar sempre atento para o 
debate do racismo, uma vez que temos em nosso código de ética o empenho na 
eliminação de todas as formas de preconceito. Para um exercício profissional 
comprometido com a classe trabalhadora, visto que o trabalho e o cotidiano dos/das 
assistentes sociais tem relação direta com as demandas da população negra. 

Esta pesquisa é fruto das experiências e inquietações obtidas no campo de 
estágio. Nessa direção, a observação participante das questões que surgiam no processo 
de estágio no “Instituto Ciranda- música e cidadania” foi fundamental para a construção 
desta pesquisa, bem como as questões que surgiram a partir do aprofundamento no 
debate do terceiro setor, enquanto um dos espaços que oferecem o ensino da música. 

Para o dicionário online de português! música é a “Ação de se expressar através 
de sons, pautando-se em normas que variam de acordo com a cultura, sociedade etc.” A 
música além de ser uma manifestação cultural, uma das formas de levar a reflexão e 
sublevação do cotidiano, é usada também como terapia, fonte de lazer e como expressão 
da cultura popular. É reconhecido seu papel importante na construção de identidade em 
nossa sociedade. A música deve também ser compreendida como trabalho. 

No artigo 215 da Constituição Federal de 1988 está disposto sobre a cidadania 


cultural que diz respeito sobre o pleno exercício de direitos culturais, direito a 


- Disponível em: https://www.dicio.com.br/musicas-2/ 


manifestações e bens culturais. O Estado aparece enquanto garantidor do pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

O artigo aponta ainda que o Estado deve estabelecer o Plano Nacional da 
Cultura, que visa o desenvolvimento da cultura dentro do país bem como a valorização 
da diversidade étnica e regional. 

Já o artigo 216 vai tratar sobre quais são os patrimônios culturais brasileiros, 
como os bens de natureza material e imaterial, também os portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 
O artigo aponta como o primeiro patrimônio as “formas de expressão” como a arte, a 
música, a poesia etc., sendo o poder público responsável por proteger o patrimônio 
cultural brasileiro. Nessa direção, se faz necessária a defesa da música como um direito, 
tendo como aparato o próprio Estado enquanto o fornecedor e protetor deste. 

Nessa trajetória de formação e de elaboração do projeto de pesquisa, surgiram as 
seguintes questões: como tem se dado historicamente o acesso e as vivências da classe 
trabalhadora com a música? De quais formas se efetivam o encontro entre os 
trabalhadores e o universo da música? Como a música vem se tornando historicamente 
um forte instrumento de denúncia do racismo? 

Nesse sentido, foram construídos os objetivos da pesquisa, que são: 
Problematizar as questões acerca da vivência da classe trabalhadora na música, e refletir 
como ela tem se tornado um instrumento de denúncia do racismo através do samba; 
Analisar como tem sido historicamente a inserção dos trabalhadores no mundo da 
música; Refletir quais as potencialidades que a música oferece para promover os 
direitos humanos; Analisar como as questões de raça impactam no acesso e vivências 
das pessoas negras na música, e por fim, demonstrar como a música se tornou 
historicamente um espaço de resistência através do samba. 

Esta pesquisa que se propõe, tem como intenção fazer uma análise crítica de 
como tem acontecido as vivências da cultura e das artes, mais especificamente da 
música na vida da classe trabalhadora. A vivência que esta pesquisa busca trazer não é 
apenas no sentido do deleite da música, mas a possibilidade de trabalho, bem como na 
produção da sua própria arte. 

Levando em consideração que a discussão acerca da cultura e das artes é pouco 


realizada no Serviço Social, este trabalho pretende contribuir com a potencialização 


deste debate, bem como ampliar o acervo da universidade nas produções acerca da 
compreensão de como tem se dado historicamente o acesso e as vivências da classe 
trabalhadora com a música e de quais formas se efetivam o encontro entre os 
trabalhadores e o universo da música, e também de que forma a música tem se tornado 
um importante instrumento de denúncia das opressões e do racismo. 

Pensando a formação profissional, o processo da pesquisa tem sido um 
importante momento de desenvolvimento da dimensão investigativa da profissão. Trata- 
se de um importante momento na articulação das dimensões ético- política, teórico- 
metodológica e técnico-operativa, para uma atuação que vise um horizonte de 
construção de outra sociabilidade. Para isso é necessário estar em um constante 
movimento de estudo, e munido de um compromisso ético com o seu trabalho 
profissional. 

A pesquisa buscou promover a reflexão para este tema tão esquecido, lançando 
propostas para a tentativa de enfrentamento deste problema, ampliando a noção de 
cidadania e promovendo o entendimento da cultura como um direito universal. 
Efetivando desta forma, o terceiro princípio fundamental do nosso Código de Ética 
Profissional que propõe a “Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa 
primordial de toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis sociais e políticos 
das classes trabalhadoras”, “Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do 
arbítrio e do autoritarismo”; “Ampliação e consolidação da cidadania, considerada 
tarefa primordial de toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis sociais e 
políticos das classes trabalhadoras”; “Empenho na eliminação de todas as formas de 
preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos socialmente 
discriminados e à discussão das diferenças”. (CFESS, 1993). 

Mesmo o acesso à produção, promoção e difusão da cultura da arte (que 
abrangem também a música) ser algo defendido tanto pela Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e pela Constituição Federal, no Brasil vemos uma profunda 
desigualdade no acesso à cultura. O relatório do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) ao analisar o período de 2014 a 2018, aponta que o percentual de 
trabalhadores na área cultural com carteira assinada caiu de 45% para 34%, e a 
informalidade cresceu praticamente na mesma medida. Estes dados foram utilizados na 


matéria do Jornal Nacional no ano de 2019 e nos mostram a dificuldade dos artistas da 
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classe trabalhadora de viver do seu trabalho no mundo da música, bem como evidencia 
a negação da música enquanto um direito em nossa sociedade. 

Considerando as questões de pesquisa anteriormente citadas, o caminho para a 
elaboração deste trabalho começa através da leitura do ensaio “Procedimentos 
metodológicos na construção do conhecimento científico: a pesquisa bibliográfica” das 
autoras Telma Cristiane Sasso de Lima e Regina Célia Tamaso Mioto, quando é 
possível compreender que a metodologia expõe as implicações do caminho escolhido 
para compreender determinada realidade e os fenômenos que se apresentam. 

O método é a lente pela qual o/a pesquisador/a enxerga a realidade concreta, e 
isto significa que existem diferentes modos de entender a realidade. Nesta direção, foi 
escolhido o materialismo histórico-dialético como lente que permite ampliar e dar foco 
ao objeto pesquisado, por ser o método com maior rigor no desvendamento das 
contradições, do movimento histórico e da totalidade de nossa sociabilidade, que por 
sua vez, é síntese de múltiplas determinações. 

O materialismo histórico dialético consiste para Trivifios: 

[...] a ciência filosófica do marxismo que estuda as leis sociológicas que 
caracterizam a vida da sociedade, de sua evolução histórica e da prática social 
dos homens, no desenvolvimento da humanidade. O materialismo histórico 
significou uma mudança fundamental na interpretação dos fenômenos sociais 


que, até o nascimento do marxismo, se apoiava em concepções idealistas da 
sociedade humana. (TRIVINOS, 1987, p. 51). 


Nesta direção, reitero que a opção por este método se dá pelo fato de ser o que 
possibilita chegar na totalidade, entender as contradições da sociedade capitalista e que 
possibilita uma visão de transformação. O método de Marx permite sair da aparência, 
isto é, do imediato, para chegar à essência do fenômeno, reconstruindo no plano ideal o 
movimento real do objeto investigado (NETTO, 2011). 

O objeto, na concepção marxiana, tem existência real e objetiva e está para além 
dos desejos e aspirações dos sujeitos. A aparência não significa mentira, tampouco 
falsidade. Ela indica, parcialmente, a essência, mas de modo algum se identifica com 
ela. A manifestação da essência indica algo que ela não é, e a essência é mediata ao 
fenômeno (KOSIK, 1976). A dinâmica entre a aparência e essência constitui a 
realidade, sendo a contradição dialética inerente a ela. 

A totalidade é um complexo composto de outras totalidades de menores 
complexidades e não se reduz à mera soma das partes, mas como um todo dinâmico e 


contraditório, constituído de categorias que estão presentes na realidade efetiva. Esse 
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método contribui para análise do tema, uma vez que permite ao sujeito pesquisador 
superar o campo da aparência e buscar a essência do fenômeno (KOSIK, 1976). 

O Serviço Social assume a apreensão da realidade a partir do materialismo 
histórico dialético, por compreender os sujeitos como inseridos em uma realidade macro 
com grandes contradições que influenciam na vida objetiva e subjetiva dos indivíduos, e 
negar essa relação, impossibilita ao Serviço Social alcançar seus objetivos. 

Esta é uma pesquisa de cunho qualitativo, do tipo exploratória e tem “[...] como 
principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em 
vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos 
posteriores” (GIL, 2008, p.27). A escolha deste tipo de pesquisa se deu por contemplar 
os seus objetivos, no que tange a criticidade, bem como na possibilidade de sua 
continuidade. 

Foi feita uma pesquisa bibliográfica com os referenciais teóricos como Marilena 
Chauí (2009), Marx (1993), Reymond Williams (1971), Coutinho (1997), Simas (2020), 
Montafio (2002) e Iamamoto (2008), para um conhecimento prévio do assunto. A 


pesquisa bibliográfica, para Fonseca (2002), é realizada 


[...] a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e 
publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos 
científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se 
com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer 
o que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas 
científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, 
procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher 
informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do 
qual se procura a resposta (FONSECA, 2002, p. 32). 


Além das fontes bibliográficas encontradas nas obras literárias, artigos e 
monografias esta pesquisa utilizará trechos de músicas do samba para demonstrar como 
elas tem se aliado à luta antirracista, como forma de denunciar e protestar contra as 
opressões vivenciadas pelo povo negro. Também serão apresentados documentos e 
legislações como: a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Constituição 
Federal de 1988, que pautam o ensino da música enquanto um direito de todos. 

As músicas e sambas escolhidos para reflexão foram selecionados a partir de um 
conhecimento prévio e durante o percurso da pesquisa também foram aparecendo novas 
músicas que se encaixavam com o tema e o debate que ia se formando. 

O presente texto tratará a cultura a partir de duas concepções: enquanto direito 
de todos que deve ser defendido em nossa sociedade e como denúncia das opressões 


vividas pelo povo negro desde a abolição até os dias atuais. 
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Este Trabalho de Curso está estruturado em três capítulos. No primeiro será 
discutido o direito à música/cultura em nossa sociedade, as legislações que pautam esta 
discussão e também trará o terceiro setor e o seu papel no ensino da música. No 
segundo capítulo discutiremos a chegada do samba no Brasil, a sua história e o seu 
desenvolvimento em nosso país, quais suas características e elementos importantes para 
se tornar instrumento de luta contra o racismo. Enquanto no terceiro capítulo traremos 
as análises de alguns sambas que trazem em seu interior letras que denunciam o 
racismo, protestam contra ele além de exaltar a identidade negra. 

A presente pesquisa não pretende esgotar o tema, mas é porta de entrada para 


reflexão deste tema dentro da nossa profissão e também no curso de Serviço Social 
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1. “SÉ O POVO QUE PRODUZ O SHOW [...]”?: O DIREITO À CULTURA EM 
NOSSA SOCIEDADE 


EN 


Neste capítulo será tratado sobre como tem sido o acesso à música em nossa 
sociedade, os elementos históricos que permeiam essa discussão, as legislações 
brasileiras sobre essa temática e posteriormente, o papel assumido pelo terceiro setor 
enquanto um dos fornecedores do ensino musical e de outras demandas que surgem na 
sociabilidade do capital. O título escolhido para este capítulo é o trecho da música de 
Jorge Aragão e vai ao encontro com a mensagem que essa pesquisa pretende deixar, na 
busca por uma sociedade onde o “povo” possa sorrir e encontrar as mesmas 
oportunidades no acesso aos direitos, dentre eles, o trabalho, a cultura e o lazer. 

O acesso à produção, promoção e difusão da cultura e da arte (que abrange 
também a música) é algo defendido pela Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948, p. 4), em seu artigo nº 215: “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais.” Todavia, no Brasil vemos uma 
profunda desigualdade no acesso à cultura. 

Partimos da compreensão de cultura defendida por Pinto (2007), quando diz que, 


o autor traz que: 


A cultura se constitui não só enquanto trabalho, ou reposição das 
necessidades humanas por meio dos produtos materiais gerados pelo 
trabalho, mas se constitui também enquanto símbolos, regras, valores, ações, 


? Canção “Coisa de pele”, Jorge Cruz/ Acyr Cruz, gravada em 1986. 
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modo de ser e de ver o mundo. Neste sentido ela se cria, se recria, se forma, 
se transforma, se externaliza, se objetiva e principalmente, se universaliza. 
(PINTO, 2007, p. 15) 


Sendo a cultura tudo aquilo que o ser humano é capaz de fazer, podemos refletir 
que esses se relacionam de forma específica dependendo de suas raízes e transmite isso 
para seus descendentes. Assim, cotidianamente desenvolvemos e produzimos cultura 
sem que percebemos. 

Ao entrarmos no debate da cultura veremos que ela recebeu vários significados 
ao longo da história. A sua definição é ampla e varia a partir da percepção de cada 
autor/autora. Na obra “cultura e democracia, Chauí (2009) busca explicar como esse 
conceito muda no decorrer da história. A princípio, significa o cultivo, o cuidado: 

Inicialmente, era o cultivo e o cuidado com a terra, donde agricultura; com as 
crianças, donde puericultura; e com os deuses e o sagrado, donde culto. 
Como cultivo, a cultura era concebida como uma ação que conduz à plena 


realização das potencialidades de alguma coisa ou de alguém; era fazer 
brotar, frutificar, florescer e cobrir de benefícios. (CHAUI, 2009, p. 24) 


Desta forma era então concebida a cultura, como uma ação que conduz à plena 
realização das potencialidades. Estava vinculada ao cuidado, ao administrar o bem de 
algo, como por exemplo, o cuidado com a agricultura, floricultura, piscicultura, dentre 
outros. No decorrer da história do Ocidente, esse sentido de cultura se altera, com a 
filosofia da ilustração, a palavra aparece como sinônimo de civilização (CHAUÍ, 2009). 

Chauí (2009, p.24) explica que, “com o Iluminismo, a cultura é o padrão ou o 
critério que mede o grau de civilização de uma sociedade”. Desta forma, a autora 
assevera que a cultura entra para o conjunto que permite hierarquizar o valor dos 
regimes políticos. A partir do pensamento de Chauí podemos refletir que 
posteriormente, a definição de cultura também se vincula ao grau de conhecimento e 
estudo dos indivíduos e através disso promoveu-se as hierarquizações no âmbito 
político. 

Na obra “Marxismo e literatura” Raymond Williams (1971) vai discutir, assim 
como Chauí, as origens da palavra cultura. O autor demonstra que a cultura foi a 
secularização, ou seja, o abandono da religião. 

A ênfase religiosa diminuiu, sendo substituída pelo que era na verdade uma 
metafísica da subjetividade e do processo imaginativo. “Cultura”, ou mais 
especificamente “arte” e “literatura” (em si mesmas dotadas de uma 
generalização e uma abstração novas) eram consideradas como o registro 
mais profundo, o impulso mais profundo, e o recurso mais profundo do 


“espírito humano”. A “cultura” foi então e imediatamente a secularização e 
liberalização de formas metafísicas anteriores. Seus agentes e processos eram 


EX) 
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claramente humanos e foram generalizados como formas subjetivas, mas 
certamente quase-metafísicas — “imaginação”, “criatividade”, “inspiração”, 
“estético” e um novo sentido positivo e “mito” — e na verdade compostos 
num novo panteão. (WILLIAMS, 1971, p. 21) 


O autor busca demonstrar que o processo da secularização contribui para a 
transformação do conceito de cultura, ao associá-la à “vida interior” e a subjetividade 
humana, passando a compor um sentido metafísico. Williams (1971) aponta que a 
complexibilidade do conceito de “cultura” é, portanto, notável. Tornou-se um nome do 
processo “íntimo”, especializado em suas supostas agências de “vida intelectual” e “nas 
artes”. O autor ainda demonstra que a cultura desempenhou um papel importante nas 
ciências humanas e sociais. 

Chauí (2009, p. 42) sinaliza que, “se examinarmos o modo como 
tradicionalmente o Estado opera no Brasil, poderemos dizer que, no tratamento da 
cultura, sua tendência tem sido antidemocrática”. Ao analisar a relação que se 
estabelece entre Estado e cultura, a autora ainda demonstra que o Estado se apresentava 
como produtor de cultura, e assim retira das classes sociais o lugar onde ela se efetiva. 
A autora tenta demonstrar que desta forma o Estado passa a operar no interior da cultura 
com os padrões de mercado e por isso, defende que o Estado deve ser produto da cultura 


e não produtor de cultura. Neste sentido cabe à sociedade civil ser fornecedora da 


cultura, não se deixando influenciar pelos padrões de mercado pré-estabelecidos. 


O Estado passa então a ser visto, ele próprio, como um dos elementos 


Z 


integrantes da cultura, isto é, como uma das maneiras pelas quais, em 
condições históricas determinadas e sob os imperativos da divisão social das 
classes, uma sociedade cria para si própria os símbolos, os signos e as 
imagens do poder. (CHAUÍ, 2009, p. 44). 


É possível compreender dentro do pensamento de Chauí uma recusa da lógica da 
indústria cultural e do mercado cultural, já que propõe uma nova relação com a cultura 
que se aloca no campo da criação, da imaginação, da sensibilidade e da inteligência. 
Dessa forma, este campo cultural não poderia ser definido pela via do mercado. 

Ainda na obra “Cultura e democracia”, Chauí (2009) trata de um ponto que é 
essencial a ser discutido nesta pesquisa, que é uma nova relação com a cultura, 
entendendo-a como trabalho. Segundo a autora, 

Tratá-la como trabalho da inteligência, da sensibilidade, da imaginação, da 
reflexão, da experiência e do debate e trabalho no interior do tempo é pensá- 


la como instituição social, portanto, determinada pelas condições materiais e 
históricas de sua realização. (CHAUI, 2009, p. 47). 
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A partir deste ponto onde a autora começa a discutir a cultura e o direito dos 
cidadãos de produzir a sua arte e de ter a possibilidade do trabalho dentro dos ramos da 
cultura traz também ao debate, o direito de participar nas decisões da política cultural. 
Em seu livro sobre “Iniciação a filosofia” a autora discute que “[..] para vários filósofos 
e historiadores, a cultura surge quando os seres humanos produzem as primeiras 
transformações n natureza pela ação do trabalho” (CHAUÍ, 2016, p. 275) 

Com o pensamento de Chauí podemos questionar como tem sido as vivências da 
classe trabalhadora no mundo da cultura, no que tange ao exercício desse direito, mas 
também na oportunidade de produzir e viver da sua arte. Chauí (2009, p. 51) traz que: 
“afirmar a cultura como um direito é opor-se à política neoliberal, que abandona a 
garantia dos direitos, transformando-os em serviços vendidos e comprados no mercado 
e, portanto, em privilégios de classe”. A autora busca demonstrar como na dinâmica 
capitalista neoliberal a cultura também passa a ser mercadoria e privilégio de uma 
classe. Nesta direção Marx e Engels já problematizavam estas questões na obra “A 


ideologia alemã”. 


Os indivíduos que compõem a classe dominante possuem, entre outras coisas, 
também consciência e, por isso, pensam; na medida em que dominam como 
classe e determinam todo o âmbito de uma época histórica, é evidente que 
eles o fazem em toda a sua extensão, portanto, entre outras coisas, que eles 
dominam também como pensadores, como produtores de ideias, que regulam 
a produção e a distribuição das ideias de seu tempo; e, por conseguinte, que 
suas ideias são as ideias dominantes da época. (MARX; ENGELS, 2007, p. 
47) 


Esta famosa frase de Marx e Engels na obra “A ideologia alemã” mostra como a 
sociabilidade burguesa tem como base de sustentação não só o plano material, mas 
também a dominação no plano da consciência, é por fim a classe dominante que vai 
impor as ideias, dominando também como pensadores. 

Coutinho (2011, p. 10) nos mostra que “a principal consequência dessa 
constelação sócio-histórica no plano da vida cultural brasileira foi a preponderância de 
uma cultura “ornamental”, elitista, que muito dificultou a construção de uma efetiva 
consciência crítica nacional-popular entre nós.” 

Desta forma podemos refletir que as ideias da classe dominante também estão 
impostas na cultura, assumindo o papel de decidir o que é considerado bom, erudito, o 
que é da massa. Tal processo trouxe dificuldades na construção crítica da nossa 
identidade cultural. Carlos Nelson Coutinho em seu texto “Cultura e Sociedade no 


Brasil” faz uma reflexão que é imprescindível neste debate sobre cultura: 
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Para simplificar: não pode existir organização da cultura efetivamente 
democrática sem estar apoiada numa sociedade civil desse tipo. E a luta de 
classes, sob a forma da batalha de ideias, da luta pela hegemonia e pelo 
consenso, atravessa tanto a sociedade civil quanto esse sistema de 
“organização da cultura”. (COUTINHO, 2011. p. 18). 


O autor nos alerta que somente em uma sociedade livre do capitalismo, fundada 
na democracia política poderemos ter as condições para um relacionamento autônomo 
com a cultura, sem a interferência do Estado, uma cultura não elitista, não intimista, 
ligada aos problemas do povo, ou seja, uma cultura nacional-popular. 

Para além da luta de ideias e da luta de classes também presente na cultura, 
podemos refletir que na nossa sociabilidade, o debate da cultura é historicamente 
deixado em segundo plano, uma vez que cultura e as artes de uma maneira geral se 
tornam um luxo frente às necessidades materiais impostas no cotidiano. Expressão desta 
desigualdade é que está posto no relatório do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2018) ao analisar que, de 2014 a 2018, o percentual de trabalhadores 
na área cultural com carteira assinada caiu de 45% para 34%, e a informalidade cresceu 
praticamente na mesma medida. Estes dados foram apresentados na matéria” do Jornal 
Nacional no ano de 2019, e evidenciam a dificuldade dos/as artistas da classe 
trabalhadora de viver do seu trabalho no universo da música, bem como demonstra com 
maior nitidez, a negação da música como um direito em nossa sociedade. 

Este cenário de dificuldade se acentuou ainda mais durante a pandemia da 
COVID-19, pois, após serem adotadas as medidas sanitárias de biossegurança para 
barrar o contágio do vírus, foram fechadas as casas noturnas, bares e houve também a 
proibição de realização de grandes eventos. Por esta razão, muitos músicos/musicistas, 
produtores/as e outros/as profissionais/as do meio cultural ficaram sem fonte de renda 
durante o período pandêmico. 

Na intenção de apresentar mais elementos sobre essa temática que pretendemos 
discutir nesta pesquisa, importa dizer que o caminho percorrido para essa 
fundamentação teórica começa com o escravismo como particularidade da nossa 
formação social brasileira, e o processo de passagem do modo de produção escravista 
para o modo de produção capitalista. Em seguida, o debate da categoria trabalho é 


introduzido para posteriormente, debater a arte, a cultura e a música. 


ú Disponível em: https://g1l.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/12/10/pesquisa-do-ibge-mostra-como- 
e-desigual-o-acesso-a-cultura-e-ao-lazer.ghtml 
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1.1 “NINGUÉM OUVIU UM SOLUÇAR DE DOR NO CANTO DO BRASIL”: 
ELEMENTOS HISTÓRICOS DA ESCRAVIDÃO AO CAPITALISMO 


A música sempre esteve presente na vida da classe trabalhadora brasileira, e isto 
antecede a sua liberdade. De todos os ritmos, o samba destaca-se em nossa história por 
ser símbolo da identidade cultural brasileira. Todavia, antes de sua aceitação social e 
“domesticação”* ao mercado, o samba foi por muito tempo criminalizado e repudiado. 
Isto acontecia diante de um esforço da classe dominante de submeter a classe 
trabalhadora à modernização e à nova lógica do capitalismo, é o que aponta Simas 
(2020). Discutiremos posteriormente de que forma a música foi utilizada pela população 
negra como ferramenta de resistência aos processos de violação que vivenciavam. Para 
começarmos esta discussão é importante retomar a nossa formação sócio-histórica 
destacando o escravismo e junto dele o racismo, que traz grandes impactos na vida dos 
negros e negras até os dias atuais. 

No Brasil, o processo de surgimento do capitalismo se deu de forma diferente e 
traz as suas particularidades, uma dessas foi o Escravismo. Santos (2001), mostra que 
esse se configurou não apenas como um modo de produção, como anteriormente no 
Mundo Antigo, mas estruturou a formação social, moldando o modo de produção e a 
organização societária, legando à população negra, o lugar de subalternidade dentro da 
sociedade brasileira. É necessário entender o papel dos/as negros/as na construção da 
riqueza, para os usufrutos dos brancos e compreender que isto é base para desvelar os 
desdobramentos nas expressões da questão social, e o processo de subalternização 
dos/as escravizados/as, bem como compreender a atual condição do/a negro/a. 

Dessa forma, é importante promover estes debates para não cair no mito da 
democracia racial” e mostrar que o racismo não foi superado. Como aponta o 
documento “Desenvolvimento além das médias” (IPEA; PNUD, 2017), o IDH (Índice 
de Desenvolvimento Humano) da população negra em 2010 (0,679) era correspondente 


ao da população branca nos anos 2000 (0,675). Tendo em vista que os elementos 


* Canção “O canto das três raças” de Mauro Duarte/Paulo Pinheiro, gravada em 1974. 


? Democracia racial é a ideia da convivência harmônica, pacífica e igualitária entre as raças. Segundo 
Almeida (2017) a partir dos anos 30 se desenhava no Brasil um projeto de Estado de industrialização que 
dependia de uma espécie de unificação nacional, para formar o mercado consumidor, então surge o 
discurso da democracia racial, sustentado não somente pela política, mas também foi construído 
academicamente. 
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utilizados para o cálculo do IDH são índices escolares, longevidade e renda, fica 
perceptível o motivo de tal disparidade. 

Segundo o mesmo documento, a expectativa de vida entre brancos e negros era, 
respectivamente, 75,3 e 73,2. A diferença entre escolaridade é gritante: 62,14% da 
população branca possui o fundamental completo, enquanto que entre a população negra 
a porcentagem cai para 47,78%. A desigualdade de renda também é de assustar, pois em 
2010 a renda domiciliar per capita média corresponde a pouco mais da metade do valor 
da renda dos brancos nos anos 2000. 

Portanto, é notável que a discriminação racial é presente no nosso cotidiano, a 
desigualdade existe e vai apartando a população afrodescendente das condições dignas 
de sobrevivência, afinal, são os que menos possuem acesso aos serviços e são os que 
mais morrem. Dessa forma, toda a formação social e histórica do nosso país que 
envolve a escravidão e o racismo com a população afrodescendente traz rebatimentos 
em vários aspectos na vida desta população, no que tange as condições de uma vida 
digna e inclusive, no acesso ao ensino cultural e artístico. 

Marquese (2006) nos conta que os negros escravizados foram trazidos para o 
Brasil por volta de 1580 e 1620, no século XVI para trabalhar nos engenhos de açúcar. 
Com as epidemias de sarampo e varíola, os indígenas escravizados começaram então a 
falecer em grandes proporções. Posteriormente a coroa portuguesa exigiu através de 
algumas leis à coibição de forma parcial a escravidão dos indígenas. 

Ao passo que isto ocorria, os portugueses aprimoravam o funcionamento do 
tráfico negreiro. Marquese (2006) traz que entre 1576 e 1600, desembarcaram nos 
portos brasileiros cerca de 40 mil africanos escravizados, e este volume triplica no 
quarto de século seguinte, passando para 150 mil escravizados trazidos para os 
canaviais e engenhos de açúcar. 

Já sobre a mineração o autor traz que esse padrão demográfico veio se 
consolidar somente após as descobertas auríferas na virada do século XVII para o 
século XVIII, sendo que, nentre 1701 e 1720 cerca de 292 mil negros escravizados 
desembarcaram nos portos do Brasil para trabalharem nas minas de ouro. 

O autor relata que foi somente em XIX que o escravismo brasileiro começou a 
ser ameaçado, por uma pressão externa, por uma ação diplomática e militar dos 
ingleses. Contudo, grande parte do setor das autoridades da América portuguesa sempre 


compreendeu que os negros livres representavam mais riscos do que mudança. 
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Retomando alguns aspectos históricos discutidos na disciplina de Serviço Social 
e Questão Social realizada no quarto período da graduação, através da leitura da obra de 
Santos (2001), nota-se que, na segunda metade do século XIX aconteciam intensas 
mudanças sociais no Brasil, que também rebatiam no plano econômico. Como já 
mencionado havia uma grande pressão externa para o fim da escravidão, o que 
culminou no âmbito formal, na “abolição” em 1888. 

Sobre o processo de fim da escravidão e início do trabalho livre no Brasil, 
Chalhoub (2001) conta como o negro foi alocado nesse processo de entrada no mercado 


de trabalho: 


Havia uma clara disposição por parte dos membros das classes dominantes em 
pensar o negro como um mau trabalhador e em reconhecer no Imigrante um 
agente capaz de acelerar a transição para a ordem capitalista. Em termos 
práticos, isso significava que os indivíduos que tinham o poder de gerar 
empregos tendiam a exercer práticas discriminatórias contra os brasileiros de 
cor quando da contratação de seus empregados. O forte preconceito contra o 
negro se combinava na época com a obsessão das elites em promover o 
'progresso' do país. Uma das formas de promover esse 'progresso' era tentar 
'branquear' a população nacional, a tese do branqueamento tinha como suporte 
básico a ideia a ideia da superioridade da raça branca e postulava que com a 
miscigenação constante a raça negra acabaria por desaparecer do país, 
melhorando assim a nossa “raça” e eliminando um dos principais entraves ao 
Progresso Nacional a - presença de um grande contingente de população de 
cor, pessoas pertencentes a uma raça degenerada (CHALHOUB, 2001, p. 113). 
(destaques do autor) 


Como se vê, era dessa forma que a população negra se encontrava após a 
abolição, julgada como inferior e incapaz. Por isso foram trazidos os imigrantes na 
estratégia de embranquecer a população, numa tentativa de apagar os traços negros das 
futuras gerações, este projeto de Estado de embranquecer a população também visava 
apagar da cultura brasileira qualquer vestígio da cultura afrodescendente, é o que aponta 


Simas (2020). 


Chalhoub (2001) demonstra que o conceito de trabalho precisou ganhar uma 


valoração positiva, que se articula com os conceitos de ordem e progresso. 


O conceito de trabalho se erige então, no princípio regulador da 
sociedade, conceito este que aos poucos se reveste de uma roupagem 
dignificadora e civilizadora, valor Supremo de uma sociedade que se 
queria ver assentada na expropriação absoluta do trabalhador direto, 
agente social este que assim, destituído, deveria prazerosamente 
mercantilizar sua força de trabalho - o único bem que lhe restava ou que 
no caso do liberto, ele havia sido 'concedido' por obra e graça da lei de 
13 de Maio de 1888. (CHALHOUB, 2001, p. 48, destaques do autor). 
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A passagem do sistema escravista para o capitalista se deu desta forma, com o 
negro sem trabalho, sem terra” e destituído de tudo. Todavia, para Simas (2020) foi 
através das expressões artísticas como a capoeira que envolve a dança e a luta, e 
também na música, de forma particular, no samba que o povo negro se pautou no 
enfrentamento à cultura branca europeia. 

Sodré (1998) destaca o samba como um instrumento de luta para afirmação da 
etnia negra e um movimento de continuidade e afirmação de seus valores culturais. 
(2020) observa que o samba, assim como a capoeira, foi por muito tempo reprimido e 
perseguido em nossa sociedade, pois era considerado vadiagem. Para chegar nos moldes 
do samba domesticado” que conhecemos hoje, como símbolo de identidade cultural, o 
samba passou por um processo de desafricanização, pois era considerado algo negativo. 

Vaz (2020) demonstra que os negros viram também suas manifestações culturais 
e civis criminalizadas por toda primeira metade do século XX através das leis de 
vadiagem. 


Em 1942, o movimento é cristalizado pela Lei da Vadiagem, que punia 
quem estivesse "habitualmente à ociosidade, sendo válido para o 
trabalho, sem ter renda que assegure meios bastantes de subsistência, 
ou de prover a própria subsistência mediante ocupação ilícita”. Um dos 
seus efeitos foi perseguir sambistas. (V AZ,2020, s/p) 


Ao tratar a história social do samba após a Proclamação da República e início 
dos primeiros governos republicanos Simas (2020) relata que muitos sambistas tiveram 
seus instrumentos apreendidos e por vezes, foram presos somente por estar em alguma 
roda de samba. Essa perseguição, conforme o autor, acontecia por todo um processo 
histórico que vai para além da repressão à estética musical, mas que tem relação com o 
momento de “modernização” e industrialização que o Brasil passava para chegar nos 
moldes capitalistas. 

De acordo com Santos (2001), o modo de produção capitalista, se iniciou de 
forma tardia no Brasil. Dentro desse sistema há uma grande produção de bens e 
riquezas, mas a apropriação destes é privada. Ao passo que são geradas as riquezas 
também se produz muita miséria, devido a má distribuição da renda e a acumulação. 
Esta acumulação e apropriação dos bens socialmente produzidos carregam consigo 
Pa instauração da Lei de Terras de 1850 trouxe ainda mais dificuldades para que os negros tivessem 


acesso a terra, uma vez que essa lei instaura a propriedade privada das terras, sendo assim o povo negro se 
viu obrigado a ocupar os morros, por conta disso esta lei ficou conhecida como a mãe das favelas. 

7 O termo “samba domesticado” é um termo utilizado pelo historiador Luis Antônio Simas para explicar 
os processos de mudança na fonética do Samba para alcançar a industria fonográfica e se tornar símbolo 
de identidade cultural brasileiro. 
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rebatimentos que perpassam por vários outros setores da vida humana, e não está 
desvinculada da cultura, sendo a burguesia a classe que detém os meios de produção, é 
ela também que terá mais facilidade no seu acesso/criação. 

Segundo Santos (2001), na Europa a concentração da propriedade comunal nas 
mãos dos capitalistas burgueses pauperizou ainda mais a população, levando a se 
concentrarem nas cidades após a Lei de Cercamentos, que segundo Hobsbawm (1995); 
Thompson (1998) e Filho (2001) foi o processo de transformação das terras comunais 
Inglesas do séc. XV - XVIII, em propriedades privadas a partir do processo de 
cercamento, que privou a população pobre do seu meio de subsistência gerando mão de 
obra barata para a indústria capitalista, transformando a terra em capital. A expropriação 
das terras foi um fator que contribuiu para o desenvolvimento do capitalismo, pois 
aquela população empobrecida foi obrigada a trabalhar nas fábricas, uma vez que só 
detinham a sua força de trabalho para sobreviverem. Em linhas gerais, a acumulação 
primitiva foi o processo de concentração e centralização dos meios de produção e 
reprodução da vida. Foi a partir de todo esse processo que os capitalistas, através da 
exploração do trabalho, começaram a acumular capital. 

Com a ascensão deste novo modo de produção que utilizou da exploração do 
trabalho e da expropriação das terras, foram promovidas mudanças na maneira de 
comercialização, que agora já não utilizava mais as trocas de produtos. A produção se 
destinava à venda, o dinheiro tornou-se a base das trocas nacionais e internacionais. O 
capitalista detinha o controle das propriedades e do capital, e consequentemente, 
dominava o processo de produção. O capitalismo industrial que se desenvolvia no 
Brasil, era macabro, com baixíssimos salários e péssimas condições de trabalho. A 
classe proletária se via sem saída, e para manter a sua sobrevivência, aceitava essas 
condições desumanas. Essa condição da classe operária, contribuiu para o agravamento 
da “questão social”, aumento da criminalidade, da prostituição e do alcoolismo, e vários 
desdobramentos frutos da relação capital/ trabalho (SANTOS, 2001). 

O modo de produção capitalista traz impactos em vários aspectos da vida social 
da classe trabalhadora, inclusive nas suas expressões culturais e artísticas. Sendo a 
classe dominante a possuidora dos meios de produção e usurpadora dos lucros 
decorrentes daquilo que é socialmente produzido, é essa classe que vai ter maior 


facilidade no acesso a qualquer bem, seja material ou imaterial. 
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É necessário ponderar que a classe dominante, detentora dos meios de produção 
usa de sua hegemonia para hierarquizar a cultura, e se coloca enquanto possuidora da 
“mais desenvolvida”, numa estratégia de diminuir a força da arte da classe trabalhadora 
e de sua resistência por meio da música. Não é à toa que por muito tempo a cultura 
negra foi discriminada, a exemplo disso a capoeira e o samba, como aponta Simas 
(2020). 

Na Constituição Federal de 1988, no que diz respeito a cultura temos o artigo 
215 já mencionado nesta pesquisa, onde o Estado aparece enquanto garantidor do pleno 
exercício dos direitos culturais, a partir 

Uma pesquisa feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
em dezembro de 2019 mostra a desigualdade no acesso à cultura e ao lazer, lazer no 
sentido de acesso ao teatro, cinema no aprendizado da música, dentre outros. O relatório 
aponta que de 2014 a 2018, o percentual de trabalhadores na área cultural com carteira 
assinada caiu de 45% para 34%, e a informalidade cresceu praticamente na mesma 
medida (IBGE, 2019). 

A partir deste dado e também ao analisar a nossa conjuntura política, podemos 
refletir mais profundamente sobre a cidadania liberal que nos é imposta e a relação que 


isso possui com o acesso à arte. Coutinho (1997) define cidadania como: 


[...] a capacidade conquistada por alguns indivíduos, ou “no caso de uma 
democracia efetiva” por todos os indivíduos, de se apropriarem dos bens 
socialmente criados, de atualizarem todas as potencialidades de realização 
humana abertas pela vida social em cada contexto historicamente 
determinado. (COUTINHO, 1997, p. 2) 


Neste horizonte vemos o quanto o conceito de cidadania defendido na nossa 
sociedade é limitado, e se restringe a questão do pleito, quando na verdade cidadania é 
um termo muito mais abrangente que envolve também a cultura. Chauí (2009) traz o 
conceito de “cidadania cultural”, no qual a cultura não se reduz ao supérfluo, ao 
entretenimento, aos padrões do mercado, mas se realiza como direito de todos os 


cidadãos, onde estes moveriam todo o processo cultural. 


E importante ressaltar que levamos em consideração algumas reflexões de 


Coutinho, no que tange a cidadania. 
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1.2 AS LEGISLAÇÕES BRASILEIRAS: LEI FEDERAL 11.769: VALORIZAÇÃO 
DO ENSINO MUSICAL NA EDUCAÇÃO? 


A música como um direito pode ser vista na Lei nº 11.769, sancionada no dia 18 
de agosto do ano de 2008 na gestão do presidente Lula, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do ensino da música nas escolas da rede pública brasileira, enquanto 
conteúdo obrigatório do componente curricular da Educação Básica. 

A princípio ela era um Projeto de Lei (PL) nº 2.732, que foi proposta pelo 
deputado Frank Aguiar, e tinha como principal objetivo contemplar os músicos do país 
para que estes tivessem a oportunidade de lecionar aulas na educação formal brasileira. 
É importante ressaltar que a conquista desta lei é fruto de uma luta histórica coletiva, 
com a participação de profissionais da educação e da música na busca pela efetividade 
desse direito. Embora a Lei apresente diversas lacunas e não garanta os aparatos 
necessários para a sua efetividade, é ela quem dá o pontapé inicial para o avanço desta 
luta. Um documento muito importante deste momento histórico foi o Parecer da Câmara 
de Educação Básica- CEB, apresentado no Conselho Nacional de Educação- CNE 
(GONÇALVES, 2014, p. 33). 

O Parecer CEB Nº: 12/2013 indica que a Lei nº11.769/2008 não foi aprovada 
pelo acaso, mas sim, através de um amplo movimento de luta dos educadores musicais e 
músicos, e assim, o movimento para o cumprimento da lei foi ganhando força por todo 
país. O IX festival de música ocorrido em Ourinhos- SP, promoveu o seminário “Ensino 
da música nas escolas”. Posteriormente a Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
realizou o primeiro Encontro Internacional de Educação Musical, que teve o intuito de 
discutir a implementação da lei nº 11.769/2011. A secretaria de Educação Básica do 
MEC também promoveu a reunião para discutir o ensino de arte e de música nas 
escolas, foi a partir desta reunião que surgiu o documento com subsídios ao CNE para 
definição destas Diretrizes. (BRASIL, PARECER Nº 12/2013). 

Segundo Gonçalves (2014) após a aprovação da Lei nº 11.769 que se configura 
uma grande conquista para a educação brasileira, os municípios do país tiveram o 
período de três anos para se adaptarem às exigências nela estabelecidas. O que podemos 
perceber nos artigos sobre esta temática e através dos editais é a solicitação de 
professores de educação artística, lançando a estes profissionais a tarefa de realizar o 


ensino da música nas escolas. 
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Em tempos neoliberais onde se passa por uma reestruturação do trabalho, a 
polivalência ganha uma conotação positiva quando na verdade, não passa de uma 
estratégia do capital para se manter, através da exploração do trabalho. Conforme 


explica Lira (2002, p. 49): 


Hoje em dia, uma maior imbricação entre relações de trabalho formais e de 
informalidade, dentro e fora no mundo produtivo, é utilizada pelo capital para 
diminuir custos, intensificar a exploração do trabalho e transferir para o 
próprio trabalhador uma parcela maior dos custos de manutenção e 


reprodução da sua mão de obra. 


Tendo o exército industrial de reserva a seu favor, o capital explora a classe 
trabalhadora de uma forma que ela se encontra sem saída e acaba por vezes ficando sem 
emprego ou se submete a vínculos empregatícios precários, sem seus direitos 
trabalhistas assegurados, numa atividade voltada unicamente para conseguir manter as 
suas necessidades básicas como alimentação e moradia. 

No corpo do texto da Lei pode-se perceber que o seu parágrafo 2º foi vetado. Ele 
indicava que somente profissionais específicos da música poderiam lecionar nas 
escolas, alegando que, para nenhuma área do conhecimento existe a indicação da 
obrigatoriedade de formação específica. 

Todavia, podemos refletir sobre as possíveis intencionalidades por trás desta 
decisão de retirar a obrigatoriedade apenas de profissionais específicos da música 
estarem aptos a ministrar as aulas. Destacamos duas formas de pensar esse processo, a 
primeira é pela via da precarização disfarçada de polivalência e a outra é sobre a 
experiência musical de educadores/as que não tem necessariamente a formação em 
música, mas que possuem uma vasta experiência e familiaridade com ela, no seu 
cotidiano de vida e de trabalho. O que não podemos deixar de refletir é a forma ambígua 
da lei 11.769 que traz a conquista da música nos currículos de ensino da educação 
brasileira, mas que não especifica que profissional deve exercer esta função. 

Após treze anos que a Lei foi sancionada, o que podemos ver é que são poucas 
as escolas (de educação formal) que trazem em seu currículo o ensino da música, e que 
em grande medida, quem acaba se incumbindo do ensino musical são as Organizações 
Não Governamentais- ONGs, as igrejas, as escolas de música privadas, dentre outras. 


Em 2016 durante o governo Dilma foi sancionada a Lei nº 13.278 que 


substituiu a Lei 11.769. A partir dela foi incluso no currículo das escolas públicas 
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o ensino do teatro, dança e artes visuais. O prazo para a adaptação das escolas 
terminou em 2021. 

Uma outra Lei que pode ser destacada nesse debate é a n. 8.313/1991, “a Lei 
Rouanet”, de incentivo à cultura, sancionada em 1991, que busca fomentá-la através de 
incentivo fiscal. 

A lei se baseia no mecanismo de incentivo fiscal. Uma empresa que patrocina 
um projeto pode oferecer como apoio até 4% do Imposto de Renda e obter o 
abatimento desse valor. Já uma pessoa física pode patrocinar o 
correspondente a 6% do seu IR. Na prática, a oferta de recursos sai de graça e 


ainda é possível aproveitar as vantagens envolvidas. (ARTE EM CURSO, 
2021, s/p). 


Desta forma, a pessoa ou empresa que patrocina um projeto, além de contribuir 
no fomento à cultura em nossa sociedade, ainda tem seu imposto de renda abatido. 
Segundo o Arte em Curso (2021), para que a captação aconteça é necessário que o 
produtor cultural elabore um projeto, posteriormente passa por um processo de análise 
para possível aprovação.do Ministério da Cultura. Para que o projeto seja aprovado ele 
precisa apresentar orçamentos, documentações dentro das normativas previstas na Lei. 
Para além da isenção fiscal, a Lei também pode ser usada para elaboração de eventos 
culturais, para pagar cachês e custear despesas dos artistas e até mesmo direitos 
autorais. 

Ainda no que diz respeito às legislações, temos a Lei nº 14.017 sancionada em 
29 de junho de 2020, que recebeu o nome de Lei Aldir Blanc em homenagem ao artista 
brasileiro, grande expoente da música popular brasileira, que faleceu em 2020 vítima do 
vírus que assolou o mundo inteiro. 

Esta lei de caráter emergencial, foi criada no contexto de pandemia da COVID- 
19, e prevê auxílio financeiro aos artistas que sofreram impactos no trabalho por conta 
das medidas de restrição e distanciamento por conta do vírus. Fica estabelecido a partir 


desta lei: 


I - renda emergencial mensal aos trabalhadores e trabalhadoras da cultura; 

I - subsídio mensal para manutenção de espaços artísticos e culturais, 
microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e 
organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades 
interrompidas por força das medidas de isolamento social; e 

HI - editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços 
vinculados ao setor cultural e outros instrumentos destinados à manutenção 
de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de 
desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária, 
de produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como à 
realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela 
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internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas 
digitais. (BRASIL, 2020) 


A Lei Aldir Blanc foi uma medida importante no cenário atual, pois esse setor 
que já é atacado cotidianamente em nossa conjuntura, sofreu ainda mais durante o 
período pandêmico pela falta de gestão e a devida importância para o nosso patrimônio 
cultural, e também pela falta de gestão esta exposta desde o início da pandemia nos 
pronunciamentos do Presidente da República, quando não foi dada a devida importância 
para as medidas sanitárias de distanciamento e uso de máscaras. Aconteceram também 
os episódios no atraso da compra de vacinas com e-mails para venda ignorados e nas 
negociações com suspeitas de irregularidades — escândalos que vieram à tona em julho 
de 2021 e que culminou posteriormente na CPI da COVID. 

No que diz respeito ao nosso patrimônio cultural tivemos a tragédia envolvendo 
a cinemateca brasileira em São Paulo, que perdeu parte de seu acervo em julho, após 
incêndio em suas instalações. Uma tragédia anunciada, fruto do descaso do governo, 
pois já havia sido alertado sobre o risco que as instalações corriam. O incêndio ocorreu 
após uma manutenção em um ar-condicionado da instituição. Nesse incêndio foram 
perdidos materiais impressos, filmes e documentos de extrema relevância para a história 
da cultura e da arte do nosso país. 

Para além da tragédia do apagamento da memória nacional, tivemos também o 
apagão nos dados do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
— CNPq — após uma pane técnica na plataforma, o que preocupou pesquisadores de todo 
o país. Através destes fatos podemos vislumbrar com maior nitidez, qual o projeto 
político de nação que se opera, o sucateamento pelo qual passa a nossa cultura não é 
acaso, é um projeto político que tem dimensão cultural, ética e ideológica. 

A pergunta que não se cala é: por que, embora haja tantas legislações em torno 
da música, ainda não conseguimos ter uma efetividade desse direito primordial? Como 
já discutido anteriormente, há uma grande desvalorização da cultura em nossa 
sociedade, em especial na educação brasileira. Não é preciso voltar muito em nossa 
história para relembrar as leis de vadiagem, onde andar com alguns instrumentos 
musicais era considerado crime, e foi crescendo no imaginário brasileiro este 
apagamento e distanciamento da cultura, da arte colocando no campo do supérfluo e 


sem importância. 
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Garcia (2014, p. 42) traz que o “foco das políticas educacionais em curso é 
distribuir educação conforme a necessidade do capital e a capacidade do indivíduo, de 
forma a não investir mais que o necessário e que isso não resulte em conflitos sociais”. 
Temos em nossa educação ultimamente uma preocupação que os alunos sejam 
qualificados para o mercado de trabalho, com cursos técnicos para os filhos da classe 
trabalhadora, enquanto o ensino da arte se torna exclusivo para os da classe dominante. 

Ao ser a educação espaço de disputa em diferentes projetos societários e de 
confrontos ideológicos, a produção da hegemonia configura objetivo 
evidente, de modo que a busca do consentimento ativo implica uma estratégia 
política fundamental. A reflexão crítica sobre a função social da escola, 
pautada na historicidade das atuais políticas educacionais [...] conferem-nos 


a importante tarefa de produzir elementos que promovam a contra-hegemonia 
(SHIROMA; SANTOS, 2014, p. 42). 


Esta discussão nos faz refletir sobre qual modelo de educação precisamos 
defender. Mészaros (2006) já nos chamava a atenção sobre repensar o modelo de 
educação institucionalizado que nos é imposto: uma educação voltada para o trabalho e 
expansão do sistema capitalista, e usada como um mecanismo de reprodução do quadro 
de valores que legitima os interesses da classe dominante. No nosso contexto, a 
ascensão do governo Bolsonaro trouxe consigo um irracionalismo hostil que ameaça a 
democracia, a ciência, cultura, a arte e muitos outros direitos historicamente 
conquistados. 

Neste contexto de retirada de direitos e sucateamento da cultura do país se torna 
ainda mais difícil se pensar a efetividade das legislações em torno da música. Ao 
olharmos para as escolas públicas em Mato Grosso, por exemplo, vemos que são poucas 
as que têm incluso em seu currículo, o ensino da música. 

O projeto Interdisciplinar de Arte na Escola- PRINART foi um projeto da 
Secretária de Educação esporte e Lazer — SEDUC -— e atendeu 1774 unidades escolares 
no estado de Mato Grosso, dentro do projeto eram desenvolvidas atividades de música, 
desenho, pintura, dentre outros. Posteriormente o projeto foi substituído pelo Projeto de 
Arte, Música e Comunicação- EDUCARTE, que diferente do PRINART é uma 
disciplina optativa nas escolas da rede estadual e trabalha música e artes plásticas. 
(SEDUC, 2014, s/p) 

E onde falta o serviço público, o mercado e a sociedade civil acabam se 
organizando para suprir as necessidades e as demandas que surgem no seio da 


sociedade, seja por iniciativa das igrejas ou de Organizações não Governamentais- 
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ONG's, é importante ressaltar que ambos não suprem as necessidades e demandas. Mas 
ofertam a música com um serviço e não como um direito. Em Mato Grosso a realidade 
não é diferente, as instituições de ensino musical de maior prestigio do Estado fazem 


parte do terceiro setor. 


1.3 O PAPEL ASSUMIDO PELO TERCEIRO SETOR NO ENSINO DA MÚSICA 


No primeiro momento é importante explicar o significado do termo “terceiro 
setor, sendo o nome que se adotou para designar as instituições que não fazem parte do 
Estado e nem do mercado e corresponde ao campo da sociedade civil organizada. 

Joana Coutinho (2002) ao comentar a obra de Montafio explica que esta 
denominação surge para diferenciar do primeiro e do segundo setor na figura do Estado 
e das entidades privadas, que na concepção da autora falham no atendimento das 
necessidades sociais — o Estado pela sua ineficiência e o setor privado porque faz parte 
da sua natureza a obtenção do lucro. Esta lacuna, em tese, seria ocupada pelo terceiro 
setor. 

Montafio (2002), um dos autores do Serviço Social que faz a discussão sobre 
esta temática, relata que o termo terceiro setor é construído a partir de um recorte da 
realidade em esferas, ou seja, recorte neopositivista, estruturalista, que isola e 
autonomiza a dinâmica de cada um deles e que, portanto, desistoriciza a realidade 
social. 

Embora essas organizações sejam instrumentos que auxiliam no atendimento das 
necessidades sociais não podemos esquecer que há duas formas de pensar esse processo. 
Iamamoto (2008, p. 24) mostra que: 

Esse processo expressa-se numa dupla via: de um lado, na transferência de 
responsabilidades governamentais para “organizações da sociedade civil de 


interesse público” e, de outro lado, em uma crescente mercantilização do 
atendimento às necessidades sociais [...]. 


Sobre a sociedade civil, a autora alerta que ela tende a ser interpretada como 
conjunto de organizações distintas, que não levam em consideração os conflitos e 
tensões entre as classes, onde por vez prevalece a solidariedade, a coesão e o “bem- 
comum”, que reproduzem o discurso da desigualdade, da pobreza e também da 


violência. 
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As organizações privadas que assumem tais projetos apresentam uma 


característica básica, que os diferencia. Segundo Iamamoto: 


Os projetos levados a efeito por organizações privadas apresentam uma 
característica básica, que os diferencia: não se movem pelo interesse público 
e sim pelo interesse privado de certos grupos e segmentos sociais, reforçando 
a seletividade no atendimento, segundo critérios estabelecidos pelos 
mantenedores. Portanto, ainda que o trabalho concreto do assistente social 
seja idêntico — no seu conteúdo útil e formas de processamento - o sentido e 
resultados sociais desses trabalhos são inteiramente distintos, visto que 
presididos por lógicas diferentes: a do direito privado e do direito público, 
alterando-se, pois, o significado social do trabalho técnico-profissional e seu 
nível de abrangência. (([AMAMOTO, 2008, p. 31). 


Em alguns casos, as Instituições do terceiro setor tendem a desistoricizar a 
realidade social, a luta de classes e fomentam a ideia do cooperativismo. Nesse sentido, 
assume parte da responsabilidade do estado. Dessa forma, de modo geral, acabam por 
não promover a articulação dos grupos na perspectiva de luta por direitos, interferindo 
assim, no processo de emancipação dos sujeitos. Nessa direção, devemos ficar atentos 
ao papel que estas desenvolvem, e entender que embora desempenhem um papel 
importante na sociedade faz-se necessária a luta e pressão para que o Estado garanta o 
acesso a cultura, a arte, a música e demais direitos já garantidos legalmente. 

Vale ressaltar que nem todas as instituições levadas pelo terceiro setor tem esse 
caráter desvinculado a luta de direitos, existem instituições que são comprometidos e 
empenhados na busca de pressionar o Estado para melhorias no que tange o debate de 
cultura, são vinculados aos Conselhos da criança e do adolescente e buscam dentro de 
suas possibilidades estar engajados nos movimentos pelos direitos. 

Voltando ao debate da cidadania a partir das reflexões de Coutinho (1997) em 
uma democracia efetiva, a cidadania seria ago alcançado por todos os indivíduos, que 
por sua vez poderiam se apropriar dos bens socialmente criados. Em uma cidadania 
efetiva, toda a sociedade teria a possibilidade de contemplar todas as suas 
potencialidades na criação e consumo de todas as obras culturais. 

E é esta direção que a pesquisa almeja enquanto visão de futuro, uma nova 
relação com a cultura e que ela contemple de forma efetiva a todos. Que possa se 
enxergar na cultura e em especial, na música uma potencialidade e possibilidade de 
trabalho, possibilitando a garantia do direito de produzir obras culturais, e para, além 
disso, mostrar a necessidades da criação de políticas públicas em torno da cultura, da 


música e das artes em geral, de forma que aconteça a descentralização da arte, a 
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construção de políticas públicas que cheguem na cidade e alcancem a periferia, 


mostrando que o “morro” também produz arte. 


2. A POTÊNCIA DOS TAMBORES E DAS DORES: A CONSTRUÇÃO DE 
HISTORIAS E MEMORIAS 

O samba que desde a origem é arte 

O samba foi combatido, espancado, oprimido 

Mas não se entregou 

Luis Carlos da Vila 

Neste capítulo buscamos discutir sobre a chegada do samba no Brasil, a sua 
história e o seu desenvolvimento em nosso país, suas características e elementos 
importantes para se tornar instrumento de luta contra o racismo. 

Victor Neves (2013) em seu ensaio “Desde que o samba é samba” mostra que a 
palavra “samba” está presente em vários países da América Latina, e seu significado 
está vinculado ao vocabulário de raiz multilinguística (quimbundo) semba que contém o 
sentido de “rejeitar” ou “separar” do qual remete aos movimentos do corpo da 
“umbigada” que nada mais é do que os festejos dos negros de modo geral. 

Marcelo Braz (2013) traz que o samba exprime uma síntese dialética entre dois 
fenômenos que mantém relações de complementaridade e de determinação recíprocas: a 
“questão social” e a questão cultural. Para o autor, o samba é expressão dessas duas 
questões, as quais resultam de antagonismos sociais. 

Ao tratar do momento de surgimento do samba, Braz (2013) discute que as 
estruturas de classe que se formavam entre o final do século XIX e as primeiras décadas 
do século XX interferiram na composição urbana, redefinindo o espaço social da cidade. 
Rolnik (1988) entende a cidade como um imã, antes mesmo de se tornar local 


permanente de trabalho e moradia, a autora ainda relata que há constantemente uma luta 


pela apropriação do espaço urbano. Sobre as festas urbanas a autora descreve: 


Na passeata, comício ou barricada a vontade dos cidadãos desafia o 
poder urbano através da apropriação simbólica do terreno público. 
Nestes momentos, assim como nas festas populares como o carnaval 
ou as festas religiosas, as muralhas invisíveis que regulam a cidade, 
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mantendo cada coisa em seu lugar e comprimindo a multidão do dia-a- 

dia, se salientam pela ausência. (ROLNIK, 1988, p.10) 
Neste horizonte, vemos que a cidade é um espaço em constante disputa, sendo o 
carnaval um momento onde vem à tona os conflitos hierárquicos que desafiam o poder 


urbano através da apropriação dos espaços. 


[...] é nesse contexto que o samba urbano carioca se constituiu como 
um produto social das atividades socioculturais de diversificadas 
camadas de trabalhadores. Se, por um lado, vivenciam inúmeras 
mudanças do país e da cidade afastadas de seus centros decisórios, por 
outro, manifestavam através da cultura (e do samba, especialmente) 
sentimentos de classe contraditórios, que ora se mostram resignados, 
ora revoltos, mas que, de algum modo, exprimem determinadas 
formas de resistência cultural. (BRAZ, 2013, p.78) 


Nesta direção, vemos que o samba reflete não somente a questão cultural, mas 
também envolve a segregação social promovida no Brasil e o surgimento dos morros, 
lugar este reiteradamente ocupado pela classe trabalhadora. E é por meio das expressões 
culturais que esta classe vai se expressar também contra as injustiças sociais. 

Braz (2013) aponta que a contradição da vida cotidiana da classe trabalhadora é 
matéria-prima criadora artística do samba. O autor traz essas reflexões articuladas à 
questão social brasileira, uma vez que tivemos no Brasil um capitalismo tardio, sendo 
um país periférico e que possui em suas particularidades históricas, o escravismo. 


Segundo Ianni (2004, p. 103). 


[...] “questão social” no Brasil “reflete disparidades econômicas, 
políticas e culturais, envolvendo classes sociais, grupos raciais e 
formações regionais (colocando) em causa as relações entre amplos 
segmentos da sociedade civil e o poder estatal”. 


Como aponta Ianni (2004), a questão social brasileira vai para além da questão 
econômica, ela atinge também a cultura, envolvendo as classes sociais e os grupos 
raciais. 

Um outro debate pertinente a este trabalho é a discussão sobre a arte popular. 
Segundo o Conceito.de (2014) a arte é um conceito de origem latina e que se refere a 
criação do homem que expressam a visão sensível do mundo com a utilização dos 


recursos sonoros, linguísticos e plásticos. 


Z 


Popular, por sua vez, é um adjetivo que indica a pertença ou aquilo que é 
relativo ao povo. Entre os seus diversos significados, o termo menciona aquilo 
que resulta da população e aquilo que abrange a maioria das pessoas. A noção 
de arte popular, por conseguinte, admite diversas acepções. Há quem 
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considere que a arte popular é formada pelas manifestações artísticas que cria e 
consome o povo, em oposição à alta cultura ou à cultura. (CONCEITO.DE, 
2014, s/p) 


Em nossa sociedade por vezes a arte popular é marginalizada, e considerada 
como inferior, sendo a arte erudita considerada como superior e expressão de maior 


grau de conhecimento. Sobre isto Travassos afirma que: 


Há uma multiplicidade de “artes” que se fazem sem qualquer dependência 
dos mundos artísticos instituídos; e nem por isso são artes menores. Nelas 
podem residir alternativas que a arte oficial desconhece. Sob outra 
perspectiva, as artes populares são versões empobrecidas ou desatualizadas 
das congêneres em meios eruditos (TRAVASSOS, 1999, p. 7). 


A arte popular de um país expressa suas raízes e a identidade cultural de um 
povo. Este trabalho não busca hierarquizar culturas, contudo busca ressaltar o que é 
produzido pela classe trabalhadora, trazendo um maior destaque para a cultura negra 
que é a que tem maior presença em nosso arsenal cultural, por meio do samba. Ao tratar 


sobre o reconhecimento da arte popular brasileira Mascelani (1999) relata: 


Entretanto, apesar de reconhecida importância, a Arte Popular Brasileira é em 
grande parte desconhecida e subvalorizada em nosso próprio país. Apenas 
um número pouco expressivo de brasileiros conhece e aprecia essa produção 
que pode ser encontrada no interior longínquo e em pleno centro urbano, no 
coração das maiores cidades. As causas são inúmeras, e sem dúvida pela 
grande distância econômica e social entre os diversos segmentos da 
população e pelo preconceito das elites intelectuais, mais voltados para a 
criação plástica reprodutora de padrões estéticos e formais europeus-norte- 
americanos (MASCELANI, 1999, p. 122). 


Pensar cultura brasileira e a subvalorização dela está inquestionavelmente ligada 
às questões de classe e à tentativa de apagamento da cultura negra, como aponta Simas 
(2020). Podemos perceber isto através da história do samba que por muito tempo foi 
criminalizado e repreendido. Mesmo que em menor proporção, nos dias atuais ainda 
existe preconceito com a música considerada “som de preto”, e uma hierarquização das 
culturas, isso expressa o racismo social, cultural e político fortemente presente na 
sociedade brasileira, tendo em vista o processo de criminalização e anulação da cultura 
produzida pelo povo negro. Isto é percebido através da criminalização, anteriormente 


acontecida com o samba, e o que hoje vemos acontecer com o funk. 


A separação entre a idéia de uma arte erudita e uma arte popular era 
parte constitutiva da ideologia da arte pela arte e do processo de 
constituição de uma linguagem específica a partir da qual construir 
um discurso próprio para o campo artístico, separado de outras 
dimensões da vida social. Esse processo intensificou-se em meados 
do século XX, mais especificamente a partir da contenda entre a idéia 
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de representação abstrata e representação figurativa e do engajamento 
do artista nas décadas de 1940 a 1960. (REINHEIMER, 2007, p. 38) 


Embora exista esta negação da cultura negra ela resiste e demonstra nossas 
raízes históricas e a nossa identidade cultural. Braga (2012) evidencia que o modo de 
viver dos africanos escravizados e ex-escravizados refabricou e trançou a espinha dorsal 
dessas expressões, que não se limitaram ao Brasil, mas se estenderam por todas as 
Américas e ilhas caribenhas. Após séculos de escravidão no Brasil foram deixadas 
heranças culturais, mesmo que marginalizadas e repreendidas que não conseguiram ser 
apagadas totalmente de nossa cultura. Sobre a cultura negra presente no Brasil os 
autores trazem como os negros utilizaram seus corpos como instrumento de resistência: 

De uma ponta a outra do continente americano e do Brasil a população negra 
utilizou o corpo como instrumento de resistência sociocultural e como agente 
emancipador da escravidão. Seja pela religiosidade, pela dança, pela luta, 
pela expressão, a via corporal foi o percurso adotado para combate, 


resistência e construção da identidade. (MUNANGA; GOMES, 2006, p. 
116). 


Vale ressaltar que consideramos que a arte e a expressão cultural da população 
negra fazem parte de um processo político, que tem como características: a resistência à 
cultura dominante, a denúncia das violências que lhes assola e a valorização da 
identidade e da ancestralidade de um povo que foi historicamente marginalizado. É 
necessário evidenciar a cultura popular e entendê-la também como processo de 


resistência. O samba Identidade (1992) e o samba “Coisa de pele” Aragão (1986) nos 


promovem esta reflexão: 
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Nem resgata nossa identidade 


Aragão (1992) 


Esta música de Aragão pode nos trazer duas reflexões importantes. Na primeira 
estrofe, onde o cantor faz menção aos elevadores dizendo ser um exemplo para tirar o 
nosso sono, traz à tona a cultura de intolerância racial e de classe ainda presente no 
Brasil, da distinção entre o elevador social e o elevador de serviço. Sendo o elevador de 
serviço destinado aos trabalhadores e o social destinado aos moradores e visitantes. Nas 
entrelinhas desta proibição está não somente o preconceito de raça uma vez que a 
maioria destes trabalhadores são negros e negras, como também há um preconceito de 
classe, um verdadeiro apartheid social, como aquele acontecido na África do Sul em 
1948, uma discriminação de forma velada. 

O compositor vai além quando diz “Sai desse compromisso, não vai no de 
serviço, se o social tem dono, não vai”, numa clara mensagem de alerta e 
empoderamento aos negros e negras. No município de Cuiabá, em maio de 2010 houve 
a implementação da lei municipal nº 5303 que veda qualquer forma de discriminação no 
acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos, municipais ou particulares, 
comerciais, industriais e residenciais multi-familiares. A partir da lei fica vedada 
qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, porte 


ou presença de deficiência, dentre outras, infelizmente não encontramos quais foram as motivações 


para implementação da lei e nem a sua efetividade após doze anos da sua criação. 

O autor ainda apresenta a escravidão como fato real da nossa história, trazendo 
que a população negra tem a cor da noite, filhos de todo açoite, mostrando que sempre 
fomos um povo de luta, de garra, marcado na pele pela opressão e violência e que não 
deve ceder a sua vez e nem deixar de lutar frente às opressões e o racismo. 

Outra questão que podemos refletir na música de Jorge Aragão é o trecho “Se 
preto de alma branca para você, é o exemplo da dignidade, não nos ajuda só nos faz 
sofrer, nem resgata nossa identidade”. Quem nunca ouviu a expressão “Fulano é um 
preto de alma branca”? Nela tem-se a ideia de que na nossa sociedade dizeres como este 
melhoram nossa auto-estima, e nos fazem sentir melhor, quando na verdade é uma frase 
racista e como bem diz Aragão “Não nos ajuda, só nos faz sofrer, nem resgata nossa 


identidade.” 
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Podemos sorrir, nada mais nos impede 
Não dá pra fugir dessa coisa de pele 
Sentida por nós, desatando os nós 
Sabemos agora, nem tudo que é bom vem de fora 


É a nossa canção pelas ruas e bares 
Nos traz a razão, relembrando Palmares 
Foi bom insistir, compor e ouvir 
Resiste quem pode à força dos nossos pagodes 


o, 


) Arte popular do nosso chão 
E o povo que produz o show e assina a direção 
(ARAGÃO, 1986) 


O samba “Coisa de pele” expressa a vontade de um povo de assumir seu 
protagonismo, de assinar a direção do próprio show, que pode significar também, viver 
da sua arte, da sua música e de sua cultura. Ao tratar do termo “Coisa de pele” sentida 
por um povo da qual não se pode fugir, o autor se refere diretamente ao racismo, em 
contrapartida, demonstra que foi bom resistir a todas as formas de opressão sofridas. 

Ao dizer “Podemos sorrir, nada mais nos impede” é possível inferir que o autor 
nos convida a refletir que, embora a luta contra o racismo não tenha acabado ao 
exclamar não dá para fugir “dessa coisa de pele”. Os negros e negras devem sorrir, 
continuar a produzir a sua música, manifestar a sua cultura e afirmar a sua identidade. 

O cantor faz ainda menção a Palmares, o maior quilombo de resistência negra do 
Brasil, lugar de socorro e de esperança. Santana (2012, p. 08) demonstra que “Zumbi 
dos Palmares é, sem dúvida, uma narrativa que, quando mergulha no passado mostra a 
importância da liberdade e da democracia, resgata e edifica a cultura do povo 
afrodescendente, ressaltando a honra destes que lutaram pela liberdade até o fim.” Esse 
povo que tanto lutou e é lembrado até hoje como exemplo de força, determinação, 
esperança e resistência. 

Carneiro (1958, p. 15) nos alerta que “A primeira grande concentração de 
escravos se fêz em tôrno dos canaviais do Nordeste, e especialmente da capitania de 
Pernambuco. Ora, o quilombo dos Palmares, segundo investigações mais recentes, já 


existia em começos do Século XVII.” Vemos que organização começou nas cidades do 
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nordeste e geralmente situavam em zonas férteis, próprias para o cultivo de muitas 
espécies vegetais e ricas em animais de caça e pesca. 

No atual governo vemos constantes ataques à Fundação que leva o nome de 
Zumbi dos Palmares, ataques estes que partem daqueles que deveriam defender a 
Instituição que leva apoio e promove ações de integração nas comunidades quilombolas. 
O atual presidente da Fundação, Sérgio Camargo, deu várias declarações polêmicas 
como a de não reconhecer a existência do racismo no Brasil. A Fundação é responsável 
pela certificação dos quilombos e também participa dos licenciamentos de obras de 
infraestrutura e fomenta a cultura afro-brasileira no nosso país. 

Segundo Madeiro (2020) colunista do UOL “a Fundação usou suas redes sociais 
e site oficial para publicar dois textos atacando a memória de Zumbi, classificando-o 
como "herói da esquerda racialista; não do povo brasileiro. Repudiamos Zumbi!”, diz 
um dos trechos publicados.” Todos esses ataques só nos demonstram como ainda temos 
muito a avançar na luta antirracista, pois como debate Silvio Almeida (2020) o racismo 
se encontra nas estruturas da sociedade e também nas Instituições. 

Vemos então o papel da música, a exemplo do samba, um importante aliado na 
luta antirracista. De acordo com Gilroy (2001, p. 164), 

A música, o dom relutante que supostamente compensava os escravos, não só 
por seu exílio dos legados ambíguos da razão prática, mas também por sua total 
exclusão da sociedade política moderna, tem sido refinada e desenvolvida de 


sorte que ela propicia um modo melhorado de comunicação para além do 
insignificante poder das palavras - faladas ou escritas. 


É através deste modo melhorado de comunicação do qual o autor trata, que não 
apenas serviu de consolo aos excluídos, mas também de uma forma organizada deu vez 
e voz a esse povo. Para Sodré (1998, p. 16), “o samba já não era, portanto, mera 
expressão musical de um grupo social marginalizado, mas um instrumento efetivo de 
luta para afirmação da etnia negra no quadro da vida urbana brasileira.” 

Como podemos perceber o povo negro vem se utilizando do samba não apenas 
como uma expressão musical, mas vai para além disto, se tornando uma ferramenta 
importante na resistência às opressões vividas, e se utilizando do ritmo para afirmar sua 
identidade negra e se impor em meio às suas lutas. 

Freyre (2003) nos demonstra que se antes da abolição o negro tinha seu lugar 
fixo (a senzala), no pós abolição ele se encontra sem lugar algum, e foi necessário a 


partir disto a conquista de novos territórios, que se deu através da penetração espacial e 
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apropriação da cidade, sendo um dos espaços mais importantes, as escolas de samba. 
No próximo item trataremos sobre a criação das escolas de samba, enquanto mais um 


refúgio dos negros das perseguições racistas a sua cultura. 


2.1 ESCOLAS DE SAMBA: REFUGIO E VOZ DO POVO NEGRO 


Porque o samba nasceu La na Bahia 

E se hoje ele é branco na poesia 

Se hoje ele é branco na poesia 

Ele é negro demais no coração. 

Vinicius de Moraes e Baden Powell - “Samba da benção” 


Segundo Lins (2012) a agremiação responsável pela criação da primeira escola 
de samba, a “Deixa falar” nasceu com intuito de poder oferecer aos participantes a 
oportunidade de poder brincar com a família sem ser violentado pela polícia. 

Então se constrói nesse espaço um lugar de segurança para poder se expressar, 
se divertir, manifestar sua cultura e sua crença, que por sua vez também eram 
perseguidas. O que podemos perceber é que desde a escravidão, os negros e negras vêm 
encontrando formas e estratégias de resistir à opressão sofrida durante muitos séculos, a 
exemplo disto: os quilombos, o morro, os terreiros e também, a escola de samba. 

Fernandes (2012) observa que tanto o samba quanto as primeiras escolas são 


produtos da década de 1920 e do bairro do Estácio de Sá. 


O samba moderno (gênero musical) e, principalmente, a primeira escola de 
samba (instituição festiva) são produtos da década 1920 e do bairro do Estácio 
de Sá, uma parte da zona de obsolescência em torno do centro do Rio de 
Janeiro, habitado por imigrantes, negros, operários, estivadores, prostitutas e 
malandros, moradores de cortiços, morros e favelas circundantes, cujos 
hábitos, costumes e festividades eram desdenhadas pela elite e reprimidas pela 
polícia. (FERNANDES, 2012, p. 02) 


O autor descreve quais eram os habitantes da cidade do Rio de Janeiro, que 
tinham seus costumes e festividades reprimidos pela polícia. Guil e Nascimento (2016) 
demonstram que as formas de repressão contra a população negra e suas manifestações 
culturais que acontecem através da segregação social e dos processos de estigmatização 
são constantes e contínuas, e tomam feições específicas em cada momento histórico. 
Fernandes (2012) demonstra que para além da repressão policial, a população negra 


teve que conquistar o seu lugar na cena carnavalesca: 
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Mas na década de 1930 quando surgiram, as escolas de samba, mais que a 
perseguição policial, tiveram que enfrentar grandes competidores na 
concorridíssima disputa da cena carnavalesca carioca, que mais do que hoje, 
era um meio pelo qual os grupos sociais difundiam suas idéias, valores e 
projetos políticos e culturais. (FERNANDES, 2012, p. 04). 


Este cenário de repressão e perseguição começa a tomar rumos diferentes apenas 


na década de 1960. Fernandes (2012) afirma que somente em 1962 o futebol começa a 


ser aceito. 


Embora o Brasil seja especialmente reconhecido como o país do samba e do 
futebol, estes elementos só passaram a ocupar tal posição dentro da 
representação nacional brasileira após os anos 1940. Antes da escola de samba, 
que surgiu pela primeira vez em 1928, o samba era perseguido 
sistematicamente pela polícia. Quanto ao futebol, só depois do bicampeonato 
mundial de 1962, com Pelé, Garrincha e tantos outros heróis dos gramados é 
que os brasileiros se tornaram os reis do esporte bretão. (FERNANDES, 2012, 
p. 04). 


O que podemos refletir através disto é que tudo que era ligado ao povo negro era 


perseguido: a religiosidade, a música (samba), o futebol e todos os seus hábitos. Guil e 


Nascimento (2016) observam que a prática de repressão policial era fruto de um 


pensamento que criminalizava esses hábitos a fim de realizar um projeto utópico de 


Brasil moderno, limpo e disciplinado, que levaria a uma raça melhorada. Todavia, 


sempre existiram formas de resistência por meio das manifestações culturais, a exemplo 


do samba, que buscaram se posicionar diante das opressões. 


2.2 O SAMBA COMO INSTRUMENTO DE LUTA CONTRA O RACISMO 


Graziela Scheffer em seu artigo fruto dos estudos exploratório de sua tese de 


doutoramento, na qual a autora discute sobre a história das pioneiras cariocas do Serviço 


Social, dentre elas destaca-se a figura ilustre de dona Ivone Lara. 


Dona Ivone Lara, carioca, enfermeira, assistente social, especialista em 
terapia ocupacional, mulher de origem pobre, negra e com família 
oriunda do subúrbio, é considerada a dama do samba e uma das 
primeiras assistentes sociais negras do Brasil. Consideramos nossa 
pioneira herdeira do legado ancestral da resistência das mulheres negras 
em suas manifestações africanas no Rio - o samba, a capoeira, as 
danças de roda, a religiosidade da umbanda. Na música da pioneira 
"Lamento" podemos identificar essas matrizes da opressão e exploração 
do negro e suas formas de resistências. (SCHEFFER,2016.s/p) 
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Como dizia dona Ivone Lara* “Negro é a raiz da liberdade”. Embora por vezes 
seja omitida em nossa história, a resistência do povo negro sempre esteve presente. Esta 
não se deu apenas na luta contra a escravização, na construção dos quilombos, mas 
também ocorreu através da manutenção de suas raízes nas danças, lutas e na religião. 

De uma ponta a outra do continente americano e do Brasil a população negra 
utilizou o corpo como instrumento de resistência sociocultural e como agente 
emancipador da escravidão. Seja pela religiosidade, pela dança, pela luta, pela 


expressão, a via corporal foi o percurso adotado para combate, resistência e 
construção da identidade. (MUNANGA; GOMES, 2006, p. 116). 


A música “Ogum” de Zeca Pagodinho (2008) exprime um pouco desta 
religiosidade: 
Eu sou descendente Zulú 
Sou um soldado de Ogum 
Devoto dessa imensa legião de Jorge 
Eu sincretizado na fé 
Sou carregado de axé 
E protegido por um cavaleiro nobre 
Sim vou na igreja festejar meu protetor 
E agradecer por eu ser mais um vencedor 
Nas lutas nas batalhas 
Sim vou no terreiro pra bater o meu tambor 


Bato cabeça firmo ponto sim senhor 


Eu canto pra Ogum 
(Ogum) 
Um guerreiro valente que cuida da gente que sofre demais 
(Ogum) 
Ele vem de Aruanda ele vence demanda de gente que faz 
(Ogum) 
Cavaleiro do céu escudeiro fiel mensageiro da paz 
(Ogum) 
Ele nunca balança ele pega na lança ele mata o dragão 


(Ogum) 


8 + . . E sp pis 

Ivone Lara: foi uma compositora, cantora e instrumentista. Nasceu no início dos anos 1920, em 
Botafogo, no Rio de Janeiro. Trabalhou como enfermeira e como assistente social, até se aposentar e se 
dedicar exclusivamente à música. Disponível em: www.multirio.rj.gov.br 
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E quem da confiança pra uma criança virar um leão 
(Ogum) 
E um mar de esperança que traz a bonança pro meu coração 


(Ogum) 


A música de Zeca traz uma forte devoção a Ogum também conhecido por São 
Jorge. Ogum é um Orixá cultuado no candomblé e na umbanda, representado sempre 
por um guerreiro forte. Na música, o compositor se declara descendente zulu e também 
soldado de Ogum, sendo um dos devotos desta legião, mostrando sua devoção ao Orixá. 
Ao dizer “sim, vou na igreja festejar meu protetor” e “ Sim, vou no terreiro pra bater o 
meu tambor, bato cabeça firmo ponto sim senhor”, o autor traz mais uma vez a 
exaltação e afirmação de sua fé, fé está que tem matriz africana, que como o samba 
também foi e ainda é muito perseguida e alvo de racismo e preconceito. As religiões de 
matriz africana normalmente, são demonizadas e apontadas como negativas. 

O autor entoa no refrão uma devoção a quem ele dirige ao Orixá “Eu canto para 
Ogum” trazendo as suas qualidades: um guerreiro valente que busca cuidar e proteger 
aqueles que sofrem, guerreiro este tão forte que derrota o dragão, é ele também que 
segundo o autor dá confiança para uma criança virar um leão, e também demonstra que 
o Orixá é um mar de esperança. 

Neste sentido, podemos refletir que essas expressões culturais do povo negro 
serviram não somente para deixar suas raízes vivas e ressaltar a sua identidade, mas 
também serviu como forte instrumento de resistência, que se deu de várias formas como 
veremos no decorrer deste capítulo. 

Santos e Gino (2020) demonstram que por trás de tal perspectiva de luta do 
movimento negro brasileiro, existia a tentativa de desvincular a história do povo negro, 
e isso se dava através do racismo científico, que gerou o apagamento do seu passado, da 
sua história e de sua cultura. 

Racismo científico é a ideia de que todas as raças que não são brancas são 
inferiores. Eltermann (2021) mostra que um dos defensores desta tese foi o suíço Louis 
Agassiz, que esteve no Brasil em 1865 e fez estudos sobre os “mestiços” brasileiros. Ele 
acreditava que a miscigenação era um fator que levaria a raça humana a degeneração. 
Neste horizonte, podemos perceber como a ciência também foi usada como instrumento 


para a eliminação das africanidades através dos ideais evolucionistas. 
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Isto trouxe rebatimentos no nosso próprio sistema educacional brasileiro, o qual 
não traz de forma profunda a história dos nossos antepassados, deixando de lado a 
discussão da escravidão, do preconceito. Dessa forma omissa, nega as relações de 
opressão existentes na nossa sociedade e não promove a aceitação e valorização da 
identidade negra com acontece com as crianças, por exemplo. 

O racismo presente nas estruturas da nossa sociedade afeta a vida dos negros e 
negras desde a infância, e devido a falha no sistema educacional não preparamos as 
crianças para lidar com tais questões. Tampouco é trabalhada a exaltação da identidade 
negra, e isto é muito problemático visto que o racismo é presente no cotidiano escolar e 
muitas vezes vem disfarçado de Bullying”. Se a educação brasileira trouxesse para o seu 
currículo a história do povo negro e promovesse debates antirracistas traria ao mesmo 
tempo o combate ao racismo e a aceitação e valorização da identidade negra. 

Almeida (2019) um dos autores que tratam sobre o racismo afirma que o racismo 
estrutural é elemento que integra a organização econômica e política da sociedade, 
dando sentido, lógica e tecnologia para reprodução das formas de desigualdade e 
violência. Desta forma o racismo é criado e recriado a todo momento, e todos nós e 
também as instituições, em algum momento acabamos reproduzindo práticas racistas. 

Guil e Nascimento (2016) em sua pesquisa sobre a repressão policial e o racismo 
apontam que o samba e a umbanda foram práticas perseguidas pela polícia e se 
desenvolveram no mesmo espaço. Ao mesmo tempo que existia criminalização dos 
costumes dos negros, por outro lado, tanto o samba quanto a umbanda dignificaram o 
negro, uma vez que os políticos se viram obrigados a negociar votos e alianças com os 
líderes negros, como os sambistas e as mães de santo. 

Na nossa música popular brasileira e no Samba tivemos e temos grandes 
compositores e compositoras que sempre trouxeram a exaltação dos Orixás em suas 
letras, como Clara Nunes e Zeca pagodinho, algo muito importante usar a música para 
afirmar a sua fé e trabalhar com o combate ao preconceito que sofrem estas religiões. 

Muniz (1998) faz a reflexão que um dos aspectos da cultura negra é a 


capacidade de resistência cultural em meio a tentativas de apagamento: 


O que pretendemos mesmo é indicar como um aspecto da cultura negra 
continuum africano no Brasil e modo brasileiro de resistência cultural 
encontrou em seu próprio sistema recursos de afirmação da identidade negra. E 
implicitamente pretendemos rejeitar os discursos que se dispõem a explicar o 
mesmo fenômeno, o samba, como uma sobrevivência consentida, simples 


º Palavra de origem norte-americana para tratar sobre ações ou gestos que intimidam ou agridem pessoas 
verbal e fisicamente. Link: https://www .politize.com.br 
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matéria-prima para um amálgama cultural realizado de cima pra baixo. 
(MUNIZ, 1998, p.10) 


E importante nos atentarmos ao que Muniz nos traz para não cair nesta falsa 
compreensão de que o samba teve essa sobrevivência consentida, pois houve a luta dos 
sambistas e compositores para que o samba continuasse a existir e não fossem apagado 


os traços africanos. 


x 


O que aconteceu, e que nos faz associar o morro ou a favela à origem do 
samba, foi uma série de eventos relacionados muito mais à criminalização e 
perseguição policial aos negros sambistas e, também, ao precário 
desenvolvimento da cidade, que excluía cada vez mais a população pobre do 
tecido urbano, do que a uma territorialidade específica a qual pudesse fixar 
uma localização geográfica e cultural para o samba. (JOST, 2015, p. 122) 


Tudo isto que o autor nos traz tem relação e consequências da forma que se deu 
a abolição da escravatura, com o crescimento das camadas urbanas de negros, começam 
as ocupações dos morros e da periferia, que se deram pela falta de oportunidade tanto no 
campo quanto na cidade. 

Mas a pergunta que não quer calar é: Como o samba foi e é instrumento de 
denúncia e de luta contra o racismo? Esta reflexão pode ser feita através do texto de 
Augusto Lima (2013) “Samba, história e a questão racial e social”. Ele coloca a rua 
como o lugar de confraternização e também de atenuação dos conflitos, é através do 
espaço público que o carnaval, a procissão e as festas da igreja passam a ganhar 
importância. Dito isto, podemos refletir que a ocupação do negro no espaço público vai 
de encontro com o enfrentamento da segregação. 

Desta forma, o autor reflete que o rompimento desta segregação passa pela 
ocupação do espaço público que foi promovida através do samba, sendo ele um 
instrumento de penetração do negro na sociedade branca. É evidente que este não se deu 
de forma pacífica, houve muita perseguição da polícia aos sambistas. Sodré (1988, p. 


133) mostra que: 


As congadas, os cordões, os cucumbis, as diversas festas processionais ou 
dramáticas de origem africana representavam possibilidades temporárias de 
se penetrar coletivamente em território proibido - eram territorializações que 
também asseguram a copresença de tempos e espaços civilizatórios 
diferentes. 
Vemos que desta forma o samba foi de grande importância para a luta contra o 
racismo, uma vez que foi através dele que se desenvolveu e potencializou a inserção do 
negro na sociedade branca, enfrentando a segregação que ainda era e é existente. Foi um 


processo conturbado, com muita repressão dos aparelhos estatais, como a polícia, mas 
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também um processo com muita resistência. Podemos refletir que o samba foi um 
marco nessa história, e para além da ocupação das ruas, as suas letras também foram e 
são importantes neste processo de denúncia das opressões sofridas pelo povo negro. 

No próximo capítulo utilizaremos as letras de alguns sambas como reflexão para 


as denuncias de racismo, exaltação da cultura e identidade negra. 


3. “PODEMOS SORRIR”!": O PAPEL DO SAMBA NA DENÚNCIA E LUTA 
ANTIRRACISTA 


Neste capítulo analisaremos alguns sambas que trazem fortemente no interior de 
suas letras, as emoções, as lutas e os esforços para combater e denunciar o racismo 
vivido diariamente, sendo também a exaltação da identidade negra. A primeira letra a 
ser aqui exposta é a do cantor e compositor brasileiro Jorge Ben Jor, nascido em 1945, 
que foi autor de grandes sucessos como “Chove Chuva”, “Mas, Que Nada”, “Cadê 
Teresa” e “País Tropical”. 

Jorge Ben Jor, em 1971 traz no samba “Negro é Lindo” uma letra de exaltação 


da identidade das pessoas de pele negra, afirmando repetitivamente na seguinte letra: 


NEGRO É LINDO (Jorge Ben Jor) 
Negro é lindo (2x) 
Negro é lindo 
Negro é amigo 
Negro também é 
Filho de Deus 
Eu só quero que 
Deus me ajude 
A ver meu filho 
Nascer e crescer 
E ser um campeão 


Sem prejudicar 


!º Trecho da canção “Coisa de pele”, Jorge Cruz/ Acyr Cruz, gravada em 1986. 
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Ninguém porque 
Negro é lindo 
Negro é amor 
Negro é amigo 

Nego também é 
Filho de Deus 
(...) Jor,1971) 


Nesta letra Jorge Ben Jor nos revela um pouco de suas vontades para que uma 
pessoa (apontada como seu filho) de pele negra possa crescer, se desenvolver. Podemos 
entender que a situação se aplica, como via de regra, a praticamente todos os negros que 
vivem neste país. 

A realidade da música dos anos 1970 parece não ter evoluído muito com o 


tempo, como aponta a reportagem de Camila Boehm: “Negros enfrentam mais 


dificuldades que brancos no mercado de trabalho, diz MPT'!” que exprime a indignante 


situação que os negros ainda vivem quase 50 anos após Ben Jor escrever sua música. 


Os negros enfrentam dificuldade na progressão de carreira, na igualdade de 
salários e são os mais vulneráveis ao assédio moral no ambiente de trabalho, 
apesar da proteção constitucional contra o racismo e a discriminação. A 
avaliação é do Ministério Público do Trabalho. 

[...] O trabalho foi inicialmente usado no país como ferramenta de opressão e 
aprisionamento da população negra. A invisibilidade dos trabalhadores 
negros resulta diretamente da forma como a divisão social do trabalho foi 
constituída entre nós”, [...] o sistema escravista “racializou” toda a estrutura 
da sociedade brasileira, e a permanência do racismo é um traço estruturante 
fundamental. 

[...] “Observamos que nosso texto constitucional traz proteção — nós temos 
vários dispositivos, alguns específicos sobre a questão trabalhista, que 
versam sobre os direitos sociais e que mencionam expressamente a vedação 
de toda e qualquer forma de discriminação, de diferenciação de salário, e o 
crime de racismo também é tipificado pela Constituição Federal. Apesar 
disso, a sociedade nos mostra que essa estrutura legal não consegue fazer 
com que se caminhe em uma situação diversa [da discriminação e da 
exclusão racial)” (BOEHM, 2017, s/p). 


Outro ponto a se destacar na música de Ben Jor é que ele insiste em dizer que 
“Negro é lindo, Negro é amor, Negro é amigo, Negro também é Filho de Deus”, que se 
acentua como uma reza, dita para passar pelo vale da sombra da morte. Apesar de 
dizerem a boca miúda que racismo não existe mais nos dias atuais, ainda é a população 
negra a que mais sofre com a repressão policial, com a falta de moradia e de direitos 


básicos. 


! Disponível em:  https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-1 |/negros-enfrentam-mais- 


dificuldadesque-negros-no-mercado-de-trabalho-diz-mpt. 
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O Anuário de Segurança Pública demonstra que em 2020 o nosso país atingiu o 
maior número de mortes por violência policial com 6.416 vítimas, resultando cerca de 
17,6 mortes por dia. Ainda segundo o anuário ao analisar as estatísticas de 2020, 
encontramos que 78,9% das vítimas eram negras no último ano, percentual semelhante ao 
encontrado em 2019, quando 79,1% das vítimas eram negras. 

Situações de racismo tem sido cada vez mais evidenciadas, como aponta a 


ocorrência da polícia no dia da consciência negra: 


No Dia Nacional da Consciência Negra, um fato criminoso e lamentável foi 
registrado pela Polícia Militar. Na manhã desta quarta-feira (20) em Patos de 
Minas, um homem de 55 anos chegou na farmácia municipal com fortes 
sintomas de embriaguez e, após importunar várias pessoas, se dirigiu a uma 
funcionária e disse as seguintes palavras: “Por isso o Brasil está cheio de 


racismo, preto não é gente, preto não presta”. (FERNANDES, 2019, s/p). 

As reflexões trazidas na letra de Jorge Ben Jor vão além de um bom ritmo a se 
ouvir ou dançar. Elas revelam o contexto social da vida de um homem negro, e por mais 
incômodo que tenha sido, ainda vemos esses mesmos medos entristecerem os olhos de 
muita gente. 

Ainda nos anos 1970 outro grande destaque que utilizou o samba para expor ao 
mundo a cultura, as tristezas e os mais variados tipos de preconceitos sofridos pelo povo 
negro, foi o ícone Clara Nunes, que em seu curtos anos se tornou uma das maiores 
artistas brasileiras (DAMASCENO, 2021). 

Clara Nunes foi um dos grandes destaques da sua época e não foi sem 
fundamento, pois a cantora, compositora e intérprete, carrega atrelado ao seu nome 
grandes repertórios das músicas brasileiras, como: “Feira de Mangaio”, “O Mar 
Serenou”, “Conto da Areia” e muitos outros. 

No presente trabalho iremos ressaltar dois sucessos da cantora, o primeiro é a 
música que traz a luta não só de um povo que sofreu a escravidão, e que sofre até hoje 
com preconceito, injúrias e falta de oportunidades: “Canto das Três Raças”, uma 
coposição de Mauro Duarte e Paulo Cezar Pinheiro, que ficou conhecida através da 


interpretação de Clara e possui a seguinte letra: 


CANTO DAS TRÉS RAÇAS 
Ninguém ouviu 
Um soluçar de dor 


No Canto do Brasil 
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Um lamento triste 
Sempre ecoou 
Desde que o índio guerreiro 
Foi pro cativeiro 


E de lá cantou 


Negro entoou 
Um canto de revolta pelos ares 
No quilombo dos palmares 
Onde se refugiou 
Fora a luta dos inconfidentes 
Pela quebra das correntes 


Nada adiantou 


E de guerra em paz 
De paz em guerra 
Todo povo dessa terra 
Quando pode cantar 


Canta de dor 


E ecoa noite e dia 
É ensurdecedor 

Ai, mas que agonia 
O canto do trabalhador 

Esse canto que devia 
Ser um canto de alegria 

Soa apenas 

Como um soluçar de dor 


(Nunes, 1976) 


Como previamente mencionado, a composição não traz apenas uma defesa da 
história negra. O Canto das Três Raças trata desde a formação do Brasil, lá no início da 
“colonização” e o processo de invasão, mesclando os povos brancos, negros e 
indígenas. Retrata a dor e o sofrimento de todos os povos que aqui habitaram: o 
trabalhador, o indígena e o negro. 

O segundo povo retratado são os originários deste país, os indígenas que 


estavam e estão aqui. Como dito anteriormente, aprendemos nas escolas que "o Brasil 
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foi descoberto", mas essa visão é a de quem chegou, já que antes dos portugueses, a 
população indígena já morava aqui, e são poucos os que sobraram diante do genocídio 
provocado pelos portugueses brancos, que na ganância de enriquecer, quase destruíram 
toda a herança cultural de um povo. 

Por fim, o último povo a ser retratado são os negros que foram trazidos para cá 
por brancos — o povo de pele escura que veio aqui como trabalhadores braçais para 
trabalhar e "construir" o Brasil. Embora trazidos contra suas vontades, longe de suas 
pátrias e suas famílias, levados à um local em que eram constantemente abusados e 
maltratados, considerados escravos, com direitos inexistentes e com condições 
inferiores a de animais. Um povo que se revoltou e criou seus quilombos como uma 
forma de resistência. Este sentimento está impresso na letra da música “Savanas” de 
Escurinho (2001). 

Uns Vieram de navio 
Outros aqui já estavam 
Muitos vieram na marra 
Deixando pra trás suas ilhas 
O amor de suas filhas 
E o abraço das mulheres 
Que por ventura lhe amavam 
O rosto negro nas savanas 
A festa 
A colheita 
Os tambores, os tambores. 


(Fala tambor) 


Embora não seja um samba, nesta canção o compositor retrata o tráfico negreiro 
ao dizer “Uns vieram de Navio” e também retrata a população indígena quando diz 
“Outros aqui já estavam” e retorna a falar dos negros que deixaram suas famílias, suas 
filhas, esposas e foram trazidos à força para serem escravizados. Podemos tanto com a 


música de Escurinho, quanto com a de Clara Nunes, refletir que todos os povos que 
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constituem o Brasil passaram por violações e sofrimento, a exemplo do povo negro da 
população indígena e hoje também, os trabalhadores. 

Voltando a música de Clara Nunes, essa nos revela que no final, depois de toda a 
miscigenação, depois de toda a história ser vivida, depois de séculos, todos os 
sentimentos de tristeza, decepção, desânimo e agonia, ainda são vividos. Mesmo que em 
perspectivas e realidades diferentes, o povo brasileiro, as três raças ainda choram. 

Nesta direção, percebemos que o negro continua sendo escravizado pelas dívidas 
que ele é obrigado a fazer para sobreviver no sistema capitalista (THE 
CONVERSATION, 2020), apesar de dividir espaços com os brancos, o negro sofre 
ainda mais pelos fatos supracitados anteriormente. E os indígenas continuam em busca 
de paz em sua terra, uma vez que estão em constante luta com o grande latifúndio que já 
dizimou várias de suas etnias. Como podemos perceber, Clara Nunes expõe uma triste 
realidade que ainda grita nos ouvidos desta nação. 

Em 18 de agosto de 1980, Clara Nunes lança o seu décimo quarto e 
antepenúltimo álbum, chamado de “Brasil Mestiço”, no qual levava a música “Brasil 
Mestiço Santuário da Fé”. Neste álbum, mais precisamente na faixa que leva o mesmo 
nome, a cantora trata novamente sobre a pluralidade da nação brasileira. No entanto, ela 
olha um pouco mais para o eixo religioso que enfrenta muito preconceito por se ter 


origem africana (PUFF, 2016). 


BRASIL MESTIÇO SANTUÁRIO DA FÉ (Clara Nunes) 


Vem desde o tempo da senzala 
Do batuque e da cabala 

O som que a todo povo embala 

E quanto mais forte o chicote estala 
E o povo se encurrala 
O som mais forte se propala 
E é o samba 

É o ponto de Umbanda 
E o tambor de Luanda 
É o maulelê e o Iundu 


É o Jongo e o Caxambú 
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É o Cateretê, é o Côco e é o Maracatu 
O atabaque de caboclo, o agogô de Afoxé. 
É a curimba do batucajé 
É a capoeira e o Candomblé 
É a festa do Brasil mestiço, santuário da fé 
E aos sons a palavra do poeta se juntou 
E nasceram as canções e os mais belos poemas de 
Amor. 

Os cantos de guerra e os lamentos de dor 
E propovo não desesperar 
Nós não deixaremos de cantar 
Pois esse é o único alento do trabalhador 
Desde a senzala. 


(Nunes 1980) 


A letra desta música evidencia a luta que Clara Nunes tinha contra o preconceito 
religioso. Como já mencionado anteriormente, o racismo vivenciado pelo povo negro 
vai para além da questão do fenótipo, ele também é cultural, ou seja, ataca não somente 
as suas manifestações artísticas como a música, mas também afeta a sua religiosidade e 
a forma de se relacionar com o Sagrado. 

Duas grandes contribuições que ela (Clara Nunes) deu à sua época e que 
ainda são válidos, são a afirmação da mestiçagem característica do país e da 


sua pluralidade religiosa, ao se centrar nas crenças de matriz africana, 
principalmente a Umbanda - única religião 100% brasileira, da qual a cantora 


era fiel -, tão perseguidas e difamadas nos dias de hoje. (GUERREIRO, 2020, 
s/p). 

A cantora começa a música enfatizando que desde que o povo negro foi 
escravizado eles têm cantado, dançado e cultuado seus ritmos e tradições. E que, quanto 
mais apanha mais canta, como quem diz: “quem canta seus males espanta” e ainda que 
seja de dor — como visto na canção anterior. Ela também traz ritmos, religiões e 
instrumentos, todos originados nas fornalhas do sofrimento, onde mesmo na dor, o povo 
negro escravizado vive a partir dos ritmos que se cantavam nas senzalas. 

A cantora faz questão de apontar o samba, a Umbanda, o tambor de Luanda, o 
Maculelê, o lundu, o Jongo, Caxambú, o Cateretê, o Côco, o Maracatu, o atabaque de 


Caboclo, o agogô de Afoxé, a curimba do batucajé, a Capoeira e o Candomblé. Essas 
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citações demonstram um pouco da influencia cultural nascente a partir da cultura que o 


povo negro cultivou sob açoites e correntes. 


[...] a cultura africana esteve (e está) diluída na formação da cultura brasileira 
por meio de um vasto índice que passa pela língua, culinária, música e artes 
em geral, além de um universo simbólico de representações. Por exemplo, 
não é possível pensar o sistema musical brasileiro e seu ciclo ritmico sem nos 
referirmos às culturas da África Central Congo, Angola, Benguela. Saltam 
aos olhos os movimentos dos corpos policêntricos que se movem nas rodas 
de capoeira e nas danças de culto aos orixás; adentra os ouvidos diariamente 
o vocabulário de raiz africana: agogô, axé, babá, bunda, cafuné, dendê, 
moleque. [...] Enfim, temos uma série de usos, costumes e tradições 
provenientes dos diferentes povos africanos radicados em solo brasileiro, e 
que nem sempre nos damos conta. [...] Todos esses signos foram evocados 
por Clara Nunes em sua performance ao lado de outros elementos que, 
segundo ela, eram os pilares da cultura brasileira, como o canto de indígenas, 
fazeres das classes populares e as coisas simples de seu povo, como ela 
costumava dizer. (SOARES, 2015, s/p). 


No entanto, devemos ressaltar que, apesar de Clara Nunes tratar a luta contra o 
preconceito a partir da evidência da miscigenação, ela não adoça a história e nem faz 
pouco caso do conflito ainda existente entre as raças. Assim sendo, as letras de “Canto 
das Três Raças” e “Brasil Mestiço Santuário da Fé”, apontam que “[...] a mestiçagem 
em Clara Nunes não ameniza o conflito, ao contrário, deixa evidentes as tensões 
sociorraciais existentes na sociedade brasileira” (SOARES, 2015). 

A Escola de Samba Império Serrano da zona norte do Rio de Janeiro, nove vezes 
campeã da Folia Carioca, entoou no ano de 1980 a música “Heróis da liberdade”, que 
detalha o sofrimento do negro desde a escravatura até a sua libertação, segundo o Brasil 
de Fato (2018). Essa música tem a finalidade de passar a mensagem que o samba 
(mesmo sendo diferente do que conhecemos agora) é um instrumento utilizado desde a 
escravidão para alegrar a tristeza e manifestar os poucos momentos de felicidade de um 
povo que sofre cotidianamente. A profundidade trazida na canção de Roberto Ribeiro se 


traduz na seguinte letra: 


HERÓIS DA LIBERDADE (Roberto Ribeiro) 
õ%ô 
Liberdade Senhor 
Passava noite, vinha dia 
O sangue do negro corria 
Dia a dia 


De lamento em lamento 
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De agonia em agonia 
Ele pedia 
O fim da tirania 
Lá em Vila Rica 
Junto ao Largo da Bica 
Local da opressão 
A fiel maçonaria 
Com sabedoria 
Deu sua decisão 
Com flores e alegria veio a abolição 
A independência laureando seu brasão 
Ao longe, soldados e tambores 
Alunos e professores 
Acompanhados de clarim 
Cantavam assim : 
Já raiou a liberdade 
A liberdade já raiou 
Essa brisa que a juventude afaga 
Esta chama que o ódio não apaga 
Pelo universo é a evolução 
Em sua legítima razão 
Samba, oh samba 
Tem a sua primazia 
Em gozar de felicidade 
Samba, meu samba 
Presta esta homenagem 
Aos heróis da liberdade 


(SERRANO, 2020) 


Heróis da Liberdade nos trouxe a homenagem àqueles que lutaram por liberdade 
ao longo da história. A música pode ser dividida em três partes: a primeira se traduz ao 
sofrimento da nação de pele negra; a segunda, a esperança que a abolição trazia; e a 
terceira revela que o samba tem a essência daquele povo que lutou para poder viver. 

Para além da letra marcada pela denúncia ao racismo sofrido durante tantos 
séculos, é importante ressaltar o momento histórico em que o Brasil se encontrava 
quando essa música foi lançada — a Ditadura Militar. Lima (2015) nos revela a ousadia 
da escola de samba Império Serrano ao levar para avenida em 1969 nos marcos daquele 
momento (Ditadura) este samba, os compositores foram chamados pelos censores para 


mudar a seguinte estrofe: 
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Essa brisa que a juventude afaga 
Esta chama que o ódio não apaga 
Pelo universo é a evolução 


Em sua legítima razão 


Neste trecho a palavra censurada foi REVOLUÇÃO que foi trocada por 
EVOLUÇÃO. Embora houvesse a tentativa de silenciamento, a música fala e reflete 
muitas outras questões. A primeira estrofe nos conta sobre como era a vida de quem era 
escravizado: “Passava noite, vinha dia; O sangue do negro corria; Dia a dia; De lamento 
em lamento; De agonia em agonia; Ele pedia; O fim da tirania”. Esse trecho tem intuito 
de deixar evidente o quanto o negro sentia na pele não só a dor de ser tirado de sua casa, 
de sua família e de seu povo; mas também, a dor física da tortura, dos açoites, do 
trabalho desumano, da fome, da insegurança e do medo. Essa parte da canção mostra 
que a vida de um negro escravizado era um compêndio de angústias. 

A terceira estrofe nos conta sobre como essa alegria influenciou o samba, que é 
escrito até os dias atuais: “Essa brisa que a juventude afaga: Esta chama que o ódio não 
apaga; Pelo universo é a evolução; Em sua legítima razão; Samba, oh samba; Tem a sua 
primazia; Em gozar de felicidade”. 

Nessa parte é também notável que a música fala sobre o preconceito que o povo 
negro ainda enfrenta e como vimos anteriormente, é estrutural, quando diz: “Esta chama 
que o ódio não apaga”. A música enfatiza “Tem a sua primazia; Em gozar de 
felicidade”, onde mesmo sofrendo com o ódio, a falta de respeito, a cultura do 
embranquecimento e o racismo estrutural, ele ainda vive, e vive com um sorriso 
entoando suas músicas e cantando a plenos pulmões. 

Nesta pesquisa não podíamos deixar de retomar a canção “Identidade” de Jorge 
Aragão. Jorge Aragão da Cruz é cantor, sambista e compositor de inúmeros sucessos. 
Não é a toa que Jorge Aragão se tornou um dos maiores nomes do samba brasileiro, já 
que entre os mais variados sucessos que estão em seu repertório podemos encontrar 
“Coisa de pele”, “Do Fundo do Nosso Quintal”, “Eu e Você Sempre”, “Papel de Pão”, 
entre muito outros. 

Um dos grandes sucessos de Jorge Aragão é a música “Identidade”. Nela ele 
protesta com a letra e com o ritmo. A característica transcendente dessa música é que 


ela ultrapassa as palavras da letra, e atinge os ouvidos de muitos daqueles que a ouvem, 
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provocando uma sensação de prazer pelo ritmo e pelo som, mas ao mesmo tempo ela 
também propicia aos ouvintes mais atentos, um momento de reflexão. A letra da música 


declara: 


IDENTIDADE (JORGE ARAGÃO) 
Elevador é quase um templo 
Exemplo pra minar teu sono 

Sai desse compromisso 
Não vai no de serviço 


Se o social tem dono, não vai... 


Quem cede a vez não quer vitória 
Somos herança da memória 
Temos a cor da noite 
Filhos de todo açoite 


Fato real de nossa história 


Se o preto de alma branca pra você 
É o exemplo da dignidade 
Não nos ajuda, só nos faz sofrer 
Nem resgata nossa identidade 
(Aragão, 1992) 


A canção de Jorge Aragão é tão rica em suas palavras que pode servir de leque 
para muitas análises devido ao seu conteúdo. Entre essas várias interpretações, para esse 
trabalho faz sentido que abordemos dois ou três destaques que servem como trampolim 
para discussões importantes. De começo podemos direcionar nossa atenção para uma 
notória bifurcação que Aragão nos revela. O primeiro lado dessa bifurcação é a 
explanação das múltiplas formas de racismo no cotidiano e a passividade de uma grande 
parcela do povo negro que vivencia essa repetitiva situação de desprezo e desfavores em 
que vive (FREIRE, 2020). 

Iniciando pela primeira parte da bifurcação, podemos apontar que Jorge Aragão 
faz uma reflexão profunda sobre o papel do negro na sociedade, mas não o negro que 
vive sua vida comum ou aquele que busca reparação pela justiça racial e social. Mas por 
aquele, que mesmo sabendo das dificuldades encontradas no dia-a-dia — dificuldades 


essas causadas pelos infortúnios de uma longa jornada que visa a deterioração da 
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negritude e o embranquecimento da população Novaes (2017) — , não se levanta, nem 
ergue sua voz contra toda a injustiça vivida ao longo da vida. 

Aparentemente, a grande “missão” do compositor é tentar compartilhar a 
consciência de que o povo negro precisar reconhecer, como o próprio título da música 
afirma, a “Identidade”. A identidade de povo que foi escravizado, açoitado, caçado, 
machucado, estuprado e que sofreu os mais variados tipos de violência apenas por ser 
negro (NOGUEIRA, 2019), por ter em sua pele um pouco mais de melanina 
(MANDAL, 2019). Uma identidade que tem sido destruída já na mente das crianças que 
crescem aprendendo uma cultura de branquitude (SAKAMOTO, 2017). A canção 


protesto de Aragão fez-se necessário para trazer a reflexão de um povo, já que: 


A representação positiva de um grupo étnico-racial tem papel 
fundamental para a construção de sua identidade. E essa representação 
torna-se ainda mais importante se pensarmos na população negra e 
todo o processo de racismo que essa parcela da população brasileira 
historicamente sofre. (PEDRO, 2008, p. 6) 


No entanto, vale enfatizar que essa identidade não é simplesmente dizer “eu sou 
negro”. A identidade a que Jorge Aragão se refere é aquela na qual influencia a vida dos 
homens em sociedade, segundo direitos, religiões, costumes, estruturas sociais e 


mentalidades” (MEDINA et al., 2020, s/p). Ou seja: 


A identidade é formada por elementos simbólicos e sociais, portanto, nesta 
perspectiva soa um tanto negativo a possibilidade uniformidade identitária ou 
uma identidade nacional, já que tem-se como princípio básico para 
constituição da categoria identidade é diversidade e individualidade, “a 
identidade e a diferença são construções sociais e culturais resultados de atos 
de criação linguística, sendo que as identidades necessitam ser nomeadas, 
argumentadas, instituídas por meio de atos de fala, em uma relação dialógica 


entre simbólico e social. (MEDINA et al., 2020, s/p). 


O fato de muitos brasileiros hoje não assumirem o racismo pode vir de uma 
formação intrínseca na estrutura educacional, histórica e social brasileira pós 
escravidão. Isso devido a política de desestruturação da raça negra para formar um 


“Brasil branco”: 


[...] o governo brasileiro financiou a vinda de imigrantes europeus, não fez 
absolutamente nada que ajudasse escravos e libertos e proibiu a entrada de 
africanos. Um decreto de 28 de junho de 1890 diz que estava proibida a 
entrada de africanos no Brasil, e é reforçado por outros em 1920 e 1930, 
quando os banidos não necessariamente precisam ser africanos, mas apenas 
parecer. Em 1945, um decreto lei não mais proíbe, mas diz que: 
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Art. 1º — Todo estrangeiro poderá, entrar no Brasil desde que 
satisfaça as condições estabelecidas por essa lei. (FUNDAÇÃO PERSEU 
ABRAMO, 2011, s/p). 


Podemos notar que a política sociocultural brasileira fundamenta logo no Art. 1º 
certos respaldos que garantem que quaisquer pessoas sigam certos tipos de critérios para 
adentrar na país. No entanto, de fato, existe um real interesse de afastar do território 
nacional pessoas sob suspeitas de envolvimento com terrorismo; organização criminosa 
armada; tráfico de drogas, pessoas ou armas; e pornografia ou exploração sexual 
infantil. Contudo, a lei não determinava precisamente quem ou que tipo de pessoa, ou 
quais tipos de comprovações eram necessárias para tal entrada. 

Culminado a isto, em 1945, no fim de um dos períodos da era Vargas, os meios 
de comunicação governamentais do país juntamente com as tomadas de posições não 
eram tão expostos quanto nos dias atuais. Juntando isso com o racismo que não findara 
após apenas 57 anos passados da Lei Áurea, tínhamos um Brasil que, no papel, não 
havia impedimento para negros adentrarem no país, mas que, internamente, havia uma 
série de parâmetros propícios a isso. 

Como está expresso no próprio artigo da Fundação Perseu Abramo: 


“O livro de Andreas Hofbauer, Uma história do branqueamento ou o negro 
em questão, transcreve vários trechos do artigo de Francisco Soares Filho, 
“Ensaio sobre os melhoramentos de Portugal e do Brasil”, entre os quais 
destaco o que fala da necessidade e das vantagens de se promover a 
miscigenação controlada: 

[...]“Os africanos, sendo muito numerosos no Brasil, os seus mistiços o são 
igualmente; nestes se deve fundar outra nova origem para a casta branca. [...] 
Os mistiços conservarão só metade, ou menos, do cunho Africano; sua cor 
será menos preta, os cabelos menos crespos e lanudos, os beiços e narizes 
menos grossos e chatos, etc. Se eles se unem depois à casta branca, os 
segundos mistiços tem já menos da cor branca, etc. Se inda a terceira geração 
se faz com branca, o cunho Africano perde-se totalmente, e a cor é a mesma 
que a dos brancos; às vezes inda mais clara; só nos cabelos é que se divide 
uma leve disposição para se encresparem. [...] E deste modo teremos outra 
grande origem de aumento da população dos brancos, e a quasi extinção dos 
pretos e mistiços desta parte do Mundo; pelo menos serão tão poucos que não 
entrarão em conta alguma nas considerações do Legislador.” (FUNDAÇÃO 
PERSEU ABRAMO, 2011, s/p) 


Portanto, formar um país em pluralidade de povos e raças não era um dos 
principais objetivos dos governos, muito pelo contrário. Não satisfazendo a claridade do 


preferencialmente racial, o artigo segundo determina que: 


Art. 2º — Atender-se-á, na admissão de imigrantes, à necessidade de preservar 
e desenvolver, na composição étnica da população, as características mais 
convenientes da sua ascendência européia, assim como a defesa do 
trabalhador nacional. (Fundação Perseu Abramo, 2011, s/p). 
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Por conseguinte, não tendo se cumprido o objetivo de embranquecimento da 
população, temos agora um novo foco, que é culpar a população negra por quaisquer 
derrocada que o país obtiver. E nisto inclui educação, saúde e segurança. 

(...) Ao negro foi atribuída a culpa do Brasil não ser alçado à condição de 
Estado Moderno. Assim, os negros foram alijados das riquezas econômicas e 
intelectuais e, sem apontar culpados, isso porque a opção feita pela política 


de branqueamento, trazendo os imigrantes europeus para constituir mão-de- 
obra assalariada. (Fundação Perseu Abramo, 2011, s/p). 


Obviamente todo esse construto estatal fez efeito nas mentes daqueles que 
cresceram num país “livre”, onde os resultados foram perpetuados desde a abolição da 
escravatura até atualmente. Essa luta que Jorge Aragão trava, que o povo negro 
brasileiro desconhece a sua identidade é muito bem representada no trecho da música 
que diz: “Quem cede a vez não quer vitória; Somos herança da memória; Temos a cor 
da noite; Filhos de todo açoite; Fato real de nossa história”. 

Atualmente há em evidência um acirramento no debate das cotas nas 
universidades; do racismo, dos crimes relacionados a ele, além de tentativas constantes 
de minar essa discussão. Surgiu atualmente também a falácia do racismo reverso, onde 
brancos afirmam sofrer racismo por serem brancos, ou seja, pessoas não negras 
querendo argumentar o que vem a ser ou não atos racistas e a negação constante da 
existência e consequência do período em que vivemos a escravização, que por sinal, 
fomos um dos últimos países no mundo a aboli-la no âmbito formal — considerando que 
atualmente existem ainda essa situação. 

No trecho anteriormente citado, Jorge Aragão faz questão de enfatizar que 
aqueles que tem pele escura, são filhos (ou seja, descendente) de pessoas que foram 
escravizadas. Relembrar que vivemos num país que procura diminuir a identidade de 
todo povo, um país que ainda possui muitos que lutam contra a plena liberdade do 
negro, não é um país que podemos nos acostumar, e sim um mal que deve ser 
combatido a todo custo. 

O que vemos nos dias atuais e principalmente na fala das pessoas ligadas ao 
governo Bolsonaro é uma tentativa em estabelecer o mito da democracia racial, e dizer 
que no Brasil já não existe racismo, tentando descaracterizar as lutas do movimento 
negro e os preconceitos vividos por essa população. 

Por último, faz-se necessário a análise de um samba que descreve a força de 
vontade que um povo tem para ser feliz, esse é nomeado “A Batucada dos Nossos 


Tantãs”, entoado na voz do grupo Fundo de Quintal, que carrega a seguinte letra: 
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A BATUCADA DOS NOSSOS TANTÃS (Fundo de Quintal) 
Samba, a gente não perde o prazer de cantar 
E fazem de tudo pra silenciar 
A batucada dos nossos tantãs 
No seu ecoar, o samba se refez 
Seu canto se faz reluzir 


Podemos sorrir outra vez 


Samba, eterno delírio do compositor 

Que nasce da alma, sem pele, sem cor 

Com simplicidade, não sendo vulgar 
Fazendo da nossa alegria, seu habitat natural 


O samba floresce do fundo do nosso quintal 


Este samba é pra você 
Que vive a falar, a criticar 
Querendo esnobar, querendo acabar 


Com a nossa cultura popular 


E bonito de se ver 
O samba correr, pro lado de lá 
Fronteira não há, pra nos impedir 


Você não samba mas tem que aplaudir o samba 


Samba, a gente não perde o prazer de cantar 
E fazem de tudo pra silenciar 
A batucada dos nossos tantãs 
No seu ecoar, o samba se refez 
Seu canto se faz reluzir 
Podemos sorrir outra vez 
Samba, eterno delírio do compositor 
Que nasce da alma, sem pele, sem cor 
Com simplicidade, não sendo vulgar 
Fazendo da nossa alegria, seu habitat natural 
O samba floresce do fundo do nosso quintal 
(Quintal, 1993) 


A letra deste samba é uma longa trajetória de desejos profundos de um povo que 


ao invés da violência, recorre à arte para se expressar. A música trata do prazer de 
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cantar um samba, como o próprio titulo informa “A Batucada dos Nossos Tantãs”. O 
prazer de tocar um Tantã — que é um instrumento de percussão, que consiste de um tipo 
de tambor de formato cilíndrico — faz tudo silenciar. A música apresenta que no samba, 
o Tantã é uma das poucas alegrias que faz o povo sorrir: “A batucada dos nossos 
tantâns; No seu ecoar o samba se refez; Seu canto se faz reluzir; Podemos sorrir outra 
VEZ". 

Logo em sequência o samba começa a “dedicar” o ritmo a todos aqueles que 
injuriam esse tipos de arte, atacando, desdenhando e que tem o desejo de destruir a 
cultura de todo um povo: “Este samba é pra você; Que vive a falar, a criticar; Querendo 
esnobar, querendo acabar; Com a nossa cultura popular”. No entanto, esse trecho da 
música é finalizado declarando: “Fronteira não há pra nos impedir; Você não samba 
mas tem que aplaudir”, é nessa parte que a letra impõe-se como um cultura que alegra, 
evidencia a voz e a resistência de todo um povo e que dentre todo preconceito 
enfrentado, nenhum só negro vai deixar de cantar — se assim desejar — por causa disso. 

A música tenta evidenciar que o intuito e o motivo do samba existir é em 
primazia, trazer uma conjunção de alegria para fazer-se presente no sorriso de um povo 
“Que nasce da alma, sem pele, sem cor”, onde o seu florescimento e amadurecimento 
acabam por encantar não só os originários daquele povo que o criou, mas a todos que 
escutam: “Você não samba, mas tem que aplaudir”. 

Através das reflexões dos trechos das músicas, podemos pensar o samba de duas 
formas, primeiro como uma maneira de manifestar sua cultura e ser feliz, como um tipo 
de válvula de escape do cotidiano, e a segunda forma sendo aquela que manifesta as 
injurias, as discriminações as perseguições, como forma de protesto e de denuncia.É de 
grande importância o papel que o samba tem desempenhado na luta antirracista, mesmo 
nos piores momentos de nossa história, o samba nunca se calou, mesmo sendo 
perseguido e com todas as tentativas de silenciamento ele resistiu e resiste até hoje. 

Como o título deste capítulo nos diz nas palavras de Aragão “Podemos sorrir”, e 
continuar a cantar e lutar, e que não seja mais um cantar de dor como trazia Clara Nunes 
no Canto das três raças, mas sim um canto de alegria, um grito de protesto, um canto de 
esperança, pois somos herança da memória, e enfrentamos a “Coisa de pele” de frente, 
sem fugir da luta e sem mascara-lá, evidenciando e a enfrentamos de diversas formas 


com maestria, com arte, com cultura e com Samba. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Retomando o percurso construído neste trabalho, vemos que no capítulo I 
tratamos sobre como tem se dado o acesso à música em nossa sociedade, juntamente 
com os elementos históricos que permeiam esta discussão, bem com as legislações que 
trazem essa temática, e sobre o papel assumido pelo terceiro setor enquanto fornecedor 
do ensino musical. Buscamos ainda, fazer uma análise crítica de como tem sido a 
inserção dos trabalhadores na música. 

O capítulo foi intitulado “É o povo que produz o show e assina a direção”, 
trecho da música de Jorge Aragão que foi escolhido justamente por conter a mensagem 
da busca de uma sociedade onde o “povo” possa ser protagonista em sua história e 
encontre as mesmas oportunidades na produção cultural e musical. 

Ainda no primeiro capítulo discutimos os elementos históricos como o processo 
de escravidão até a chegada do capitalismo, os rebatimentos e as marcas da escravidão 
na vida dos negros e negras, e também foi discutido os impactos do modo de produção 
capitalista na vida da classe trabalhadora. 

Sobre as legislações brasileiras, trouxemos a lei 11.769 de 2008 que trata sobre a 
obrigatoriedade do ensino da música nas escolas da rede pública. Vimos que mesmo 
após treze anos de sanção dessa, o que se pode notar é que são poucas as escolas que 
trazem o ensino da música, sendo então o terceiro setor um dos fornecedores do ensino 
musical. 

Refletimos que embora existam as legislações em torno da música, ainda não 
conseguimos a efetividade deste direito primordial, por conta da desvalorização da 
cultura em nossa sociedade e na educação brasileira. Identificamos ainda que o foco das 
políticas educacionais em curso é distribuir educação conforme a necessidade do 
capital, que temos em nossa educação uma preocupação que os alunos sejam 
qualificados para o mercado de trabalho, com cursos técnicos para os filhos da classe 
trabalhadora, enquanto o ensino da arte se torna quase que exclusivo para os filhos da 
classe dominante. 

Ao tratar sobre o terceiro setor, Montafio (2002) reflete que muitos destas 
instituições tendem a desistoricizar a realidade social e fomentar a ideia do 
cooperativismo que retira do Estado as suas responsabilidades, transferindo-as a 


sociedade civil, e desta forma desarticula os grupos que visam a luta por direitos. 
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Fechamos o capítulo reafirmando a direção que a pesquisa defende: uma nova 
relação com a cultura e que ela contemple de forma efetiva a todos. Que possa se 
enxergar na cultura e em especial na música uma potencialidade e oportunidade de 
trabalho, possibilitando a garantia do direito de produzir obras culturais, e para, além 
disso, mostrar as necessidades da criação de políticas públicas em torno da cultura, da 
música e das artes em geral, de forma que aconteça a descentralização da arte, a 
construção de políticas públicas que cheguem na cidade e alcance a periferia, mostrando 
que o “morro” também produz arte. 

No capítulo II buscamos discutir sobre a chegada do samba no Brasil, a sua 
história e o seu desenvolvimento em nosso país, suas características e elementos 
importantes para se tornar instrumento de luta contra o racismo. Neste capítulo 
buscamos refletir sobre como as questões de raça impactam no acesso dos negros na 
música e também demonstrar como ela se tornou historicamente um espaço de 
resistência através do samba. 

O samba reflete não somente a questão cultural, mas também envolve a 
segregação social promovida no Brasil e o surgimento dos morros, lugar este 
reiteradamente ocupado pela classe trabalhadora. E é por meio também das expressões 
culturais que esta classe vai se expressar contra as injustiças sociais. A partir desta 
segregação produzida no Brasil, a classe trabalhadora passa então a ocupar os lugares 
distantes como os morros, é possível notar isto na letra do samba eternizado pelo grupo 


Demônios da garoa, de composição de Adoniran Barbosa (1964) 


Não posso ficar nem mais um minuto com você 
Sinto muito amor, mas não pode ser 
Moro em Jaçanã 
Se eu perder esse trem 
Que sai agora às onze horas 


Só amanhã de manhã 


Vemos através da letra da música de Adoniran, a realidade das ocupações e das 
condições das moradias e retrata a realidade do homem trabalhador que mora distante, o 
que acaba atrapalhando o encontro com a amada. Outra canção dos Demônios da garoa 


que retrata a precariedade das moradias é a letra de Saudosa Maloca: 


Se o senhor não está lembrado 
Da licença de contar 
Que aqui onde agora está 
Esse edifício alto 


Era uma casa velha um palacete assobradado 


Foi aqui seu moço 
Que eu, Mato Grosso e o Joca 
Construímos nossa maloca 
Mais um dia nem quero me lembrar 
Veio os homens com as ferramentas 


O dono mando derruba 


Peguemo' toda' nossas coisas 
E fumos pro meio da rua 
Apreciar a demolição 
Que tristeza que eu sentia 
Cada táuba que caia 


Doía no coração 


Mato Grosso quis gritar 
Mas em cima eu falei 
Os homens está 'cá razão 


Nós arranja outro lugar 


Só se conformemos quando o Joca falou 
"Deus dá o frio conforme o cobertor” 


E hoje nós pega a paia nas grama do jardim 


E pra esquecer nós cantemos assim 
Saudosa maloca, maloca querida 


Que din donde nós passemos dias feliz de nossa vida 


Saudosa maloca, maloca querida 


Que din donde nós passemos dias feliz de nossa vida 
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Saudosa maloca, maloca querida 
Que din donde nós passemos dias feliz de nossa vida 


Saudosa maloca, maloca querida. 


Já na primeira estrofe da canção quando o compositor diz “Que aqui onde agora 
está esse edifício alto, era uma casa velha um palacete assombrado”, era esta a realidade 
da ocupação onde o compositor afirmava morar junto de Joca, onde construíram sua 
amada maloca. Todavia, ele traz com lamento o dia da desapropriação “Mais um dia 
nem quero me lembrar, veio os homens com as ferramentas, o dono mandou derrubar”, 
retratando desta forma a reintegração e demolição do antigo casarão, realidade esta que 
acontece em todo país. 

Prates (2007) em seu texto “A arte como matéria-prima e instrumento de 


trabalho para o assistente social, demonstra que: 


A análise de trechos de música popular de uma região ou país expressa, nas 
estrofes, valores, mazelas, indignações, representações, estigmas que são 
socialmente veiculados, diferentes modos de apreender contextos e 
fenômenos que compõem estas realidades. (PRATES, p.227,2007) 


A música além de um instrumento que foi utilizado até mesmo em tempos 
sombrios, onde a censura reprimia os compositores como forma de protesto e também 
como levante, hoje nesta pesquisa é utilizada como um rico material de interpretação da 
realidade e também para evidenciar a luta do povo negro, que desde sempre foi um povo 
aguerrido sempre em busca de formas de resistência. 

Vale ressaltar que consideramos que a arte e a expressão cultural da população 
negra fazem parte de um processo político, que tem como características: a resistência à 
cultura dominante, a denúncia das violências que lhes assola e a valorização da 
identidade e da ancestralidade de um povo que foi historicamente marginalizado. 

Pensar cultura brasileira e o abandono dela está inquestionavelmente ligado às 
questões de classe e à tentativa de apagamento da cultura negra. Podemos perceber isto 
através da história do samba, que por muito tempo foi criminalizado e repreendido. 
Mesmo que em menor proporção, nos dias atuais ainda existe preconceito com a música 
considerada “som de preto”, e uma hierarquização das culturas, isso expressa o racismo 
social, cultural e político fortemente presente na sociedade brasileira, tendo em vista o 


processo de criminalização e anulação da cultura produzida pelo povo negro. 
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Outra reflexão importante feita através da leitura de Lima (2013) foi a de que 
antes da abolição o negro tinha seu lugar fixo (a senzala), no pós abolição ele se 
encontra sem lugar algum, e foi necessário a partir disto a conquista de novos 
territórios, que se deu através da penetração espacial e apropriação da cidade e um dos 
espaços mais importantes foi o das escolas de samba. Constrói-se nesse espaço, um 
lugar de segurança para poder se expressar, se divertir, manifestar sua cultura e sua 
crença, que por sua vez também eram perseguidas. O que podemos perceber é que desde 
a escravidão, os negros vêm encontrando formas e estratégias de resistir à opressão 
sofrida durante muitos séculos, a exemplo disto: os quilombos, o morro, os terreiros e 
por fim, as Escolas de Samba. 

Discutimos ainda “Como o samba foi e é instrumento de denúncia e de luta 
contra o racismo, esta reflexão pode ser feita através do texto de Augusto Lima “Samba, 
história e a questão racial e social, em que coloca a rua como o lugar de 
confraternização e também de atenuação dos conflitos. É através do espaço público que 
o carnaval, a procissão e as festas da igreja passam a ganhar importância. Dito isto, 
podemos refletir que a ocupação do negro no espaço público vai de frente com o 
enfrentamento da segregação. 

Desta forma, o autor reflete que o rompimento desta segregação passa pela 
ocupação do espaço público que foi promovida também através do samba, sendo ele um 
instrumento de penetração do negro na sociedade branca, engatinhando na luta 
antirracista. 

Por fim, no Capítulo 3 buscamos analisar e refletir alguns sambas que trazem no 
interior de suas letras, as emoções, as lutas e os esforços para combater e denunciar o 
racismo vivido diariamente, e também a exaltação da identidade negra. Através das 
reflexões dos trechos das músicas, podemos pensar o samba de duas formas, primeiro 
como uma maneira de manifestar sua cultura e ser feliz, como um tipo de válvula de 
escape do cotidiano, e a segunda forma sendo aquela que manifesta as injurias, as 
discriminações e as perseguições, como forma de protesto e de denuncia. É de grande 
importância o papel que o samba tem desempenhado na luta antirracista, mesmo nos 
piores momentos de nossa história, o samba nunca se calou, mesmo sendo perseguido e 
com todas as tentativas de silenciamento ele resistiu e resiste até hoje. 

Como o título deste capítulo nos diz nas palavras de Aragão “Podemos sorrir”, e 


continuar a cantar e lutar, e que não seja mais um cantar de dor como trazia Clara Nunes 
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no Canto das três raças, mas sim um canto de alegria, um grito de protesto, um canto de 
esperança, pois somos herança da memória, e enfrentamos a “Coisa de pele” de frente, 
sem fugir da luta e sem mascara-lá, evidenciando e a enfrentamos de diversas formas 
com maestria, com arte, com cultura e com Samba. 

É importante para a formação em Serviço Social estar sempre atento para o 
debate do racismo, uma vez que temos em nosso código de ética o empenho na 
eliminação de todas as formas de preconceito. Para um exercício profissional 
comprometido com a classe trabalhadora, visto que o trabalho e o cotidiano dos/das 
assistentes sociais tem relação direta com as demandas da população negra. Além disso, 
a música pode ser utilizada também como um dos recursos para trabalhar a dimensão 
educativa na nossa profissão. 


O uso da prosa, da poesia (e aqui incluímos também as letras de música 
analisadas em sala de aula ou com grupos de usuários) para mediar o 
desvendamento de processos de alienação, as contradições cotidianas, 
os sentimentos dos sujeitos, estigmas, intolerâncias e outras expressões 
da questão social, também tem se mostrado bastante efetivo como 
instrumento pedagógico. (PRATES, 2007, p. 229) 


Assim, podemos perceber que a arte já vem sendo utilizada pelos/as 
profissionais do Serviço Social como uma ferramenta para mediar os processos de 
desvendamento da alienação sofrida em nossa sociedade. A autora ainda nos encoraja a 
utilizar todas as estratégias que permitem aguçar a sensibilidade de cada profissional 
para desvendar a realidade concreta e que permitam ampliar desta forma, as cadeias de 
mediação, articulando razão e sensibilidade, apresentando-se na arte uma matéria-prima 
e estratégia pedagógica e potencial alternativa de trabalho para as/os assistentes sociais. 

É importante sinalizar que devido à falta de material e pesquisas na área da 
música relacionada aos direitos humanos não foi possível contemplar o objetivo “Quais 
as potencialidades que a música oferece para promover os direitos humanos”, contudo é 
uma motivação para continuar esta pesquisa na busca de entender e refletir mais sobre 
este tema. 

Fazer este trabalho e concluir esta etapa importante e tão esperada, após quatro 
semestres de pesquisa é gratificante e de grande realização pessoal, após tantos 
percalços durante toda a graduação e as dificuldades encontradas nesse caminho, 
contudo, finalizamos esta etapa com a sensação de dever comprido e repletos de 


esperanças para que novos dias cheguem para a nossa cultura e a nossa democracia. 
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Esperamos ter contribuído com o tema, e finalizamos reafirmando o projeto de 
sociedade que imaginamos para todos e todas independentemente de raça, classe social 
e credo, uma sociedade que permita uma nova relação com a cultura e que ela 
contemple de forma efetiva a todos e todas. Que possa se enxergar na cultura e em 
especial, na música uma potencialidade e possibilidade de trabalho, possibilitando a 
garantia do direito de produzir obras culturais, e para, além disso, mostrar a 
necessidades da criação de políticas públicas em torno da cultura, da música e das artes 
em geral, de forma que aconteça a descentralização da arte, a construção de políticas 
públicas que cheguem na cidade e a periferia, mostrando que o “morro” também produz 


arte. 
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